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vênios médicos. Afinal, lembra o editorial da AMB, dos 
160 milhões de brasileiros (à época), 120 milhões não 
têm convênios para assistência à saúde.

Não obstante esse questionamento, a Associação 
Médica Brasileira adverte para os riscos da autome-
dicação: “A mídia televisiva e vários outros meios de 
comunicação e propaganda, como o rádio e outdoors 
insistem com seus apelos em estimular todos a adotar 
tal postura”; e lamenta que, embora haja regulamenta-
ção da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa) para a venda e publicidade de medicamentos, 
inexistam regulamentação e orientação para aqueles 
que deles fazem uso. 

São inúmeras, Sr. Presidente, as razões pelas 
quais as pessoas se automedicam. “A propaganda 
desenfreada e massiva de determinados medicamen-
tos contrasta com as tímidas campanhas que tentam 
esclarecer os perigos da automedicação”, diz a AMB, 
acrescentando: “A dificuldade e o custo de se conseguir 
uma opinião médica, a limitação do poder prescritivo, 
restrito a poucos profissionais de saúde, o desespe-
ro e a angústia desencadeados por sintomas ou pela 
possibilidade de se adquirir uma doença, informações 
à boca pequena, na Internet e em outros meios de co-
municação, a falta de regulamentação e fiscalização 
daqueles que vendem e a falta de programas educativos 
sobre os efeitos muitas vezes irreparáveis da autome-
dicação são alguns dos motivos que levam as pessoas 
a utilizarem o medicamento mais próximo”. 

A AMB lembra que essa prática pode mascarar 
diagnósticos na fase inicial da doença, como em caso 
de paciente com apendicite aguda que tome antibió-
ticos por conta própria. A apendicite, que poderia ser 
resolvida com uma cirurgia razoavelmente simples, 
pode evoluir para um quadro de peritonite grave, com 
conseqüências funestas; o uso indiscriminado de an-
tibióticos pode, além de ser desprovido de eficácia, 
facilitar o aparecimento de cepas de microorganis-
mos resistentes, com repercussão inclusive na saúde 
coletiva. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é impres-
cindível que façamos em todo o País uma ampla cam-
panha alertando para os perigos do consumo indiscri-
minado de medicamentos e para o uso de inibidores 
de apetite sem o acompanhamento médico. Aliás, é 
imprescindível reagir contra essa imposição da moda, 
que supervaloriza o corpo perfeito e que define o cor-
po perfeito com base em padrões anoréxicos. Nesse 
ponto, deve-se observar que, timidamente, e como 
reação aos problemas de saúde que tanto têm afe-
tado modelos e manequins, a ponto de lhes provocar 
a morte, o mundo da moda vem adotando novos pa-
drões de estética. 

Cabe agora, às autoridades sanitárias, aprimorar 
a fiscalização no que concerne à publicidade e comer-
cialização de medicamentos, exigindo, entre outras me-
didas, a efetiva presença do farmacêutico responsável 
em todas as farmácias e drogarias; e cabe também às 
autoridades sanitárias, com o apoio da classe política, 
da comunidade médica e científica, dos formadores de 
opinião e de outros segmentos da sociedade, desen-
cadear uma ampla, contínua e maciça campanha de 
orientação ao povo brasileiro para que, adotando os 
procedimentos corretos, os pacientes possam ter su-
cesso na luta contra a doença e o sofrimento.

Muito obrigado!

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Gilvam Borges, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Ca-
lheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa agradece a V. Exª e defere o pedido de 
V. Exª na forma do Regimento, Senador Papaléo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Marcelo Crivella, por permuta com a Senadora 
Ideli Salvatti.

Com a palavra V. Exª.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
senhores telespectadores da TV Senado, senhores ou-
vintes da rádio Senado, senhores presentes ao nosso 
plenário, sejam todos bem– vindos.

Venho apenas fazer um rápido comunicado. Tra-
mita nesta Casa o PLC nº 122, que trata do crime da 
homofobia. O projeto, como apresentado, cria uma 
tutela aos homossexuais brasileiros. Esse projeto foi 
apresentado e aprovado na Câmara dos Deputados, 
mas tenho a impressão de que os nossos Deputados 
não se aperceberam da extensão, do alcance desse 
projeto, porque muda o Código Penal, muda a lei de 
discriminação e muda também a Consolidação das 
Leis do Trabalho.

Se aprovarmos o projeto como ele está, passa 
a ser crime no País, por exemplo, um pai dizer ao seu 
filho ou a sua filha que homossexualismo é errado. Não 
pode mais fazê-lo. A lei proíbe se falar pejorativamente 
contra o homossexualismo.

E pergunto: como fica a situação de um sacerdo-
te? Ou de um padre católico? Ou de um pastor evan-
gélico? Ou de alguém que discorde disso? Não poderá 
mais ensinar a Bíblia? Será crime dizer, por exemplo, 
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o que Moisés disse, que o homem que se deita com 
outro homem, como se mulher fosse, é aberração?

Aprovada a lei, estaria eu já sujeito a pena de 
dois a cinco anos por crime de homofobia, por ensinar 
o que a Bíblia diz.

Será que não poderia também dizer o que Paulo 
diz? Paulo também diz isso, que é crime contra a na-
tureza, que não é natural.

Pois bem, só de se dizer que homossexualismo 
não é uma conduta natural, nós já estamos incorren-
do em crime.

Em outros países onde essa lei foi adotada, mu-
dou-se completamente o comportamento. Veja que 
antigamente o comportamento homossexual era uma 
coisa escondida. Depois, passou a ser tolerado. De-
pois, nas novelas, nos livros, tornou-se algo enaltecido. 
Agora, com a lei, passa a ser protegido. Tenho medo 
do dia em que isso vire obrigatório.

Onde fica o direito à liberdade de culto? Onde 
fica o direito de expressão? Há os movimentos contra 
a homofobia, mas há outros brasileiros que são contra 
a sodomia; ambos os grupos precisam conviver paci-
ficamente e respeitosamente. Não é possível a lei da 
mordaça, da censura.

Sr. Presidente, a lei também muda a Consolida-
ção das Leis do Trabalho. Não se pode mais demitir 
um homossexual por homossexualismo. Vejo com bons 
olhos se isso é motivo de discriminação, que para mim 
é odiosa, odienta. Acho que não se deve discriminar. 
Um pai discriminar um filho, a mãe discriminar uma 
filha, o irmão discriminar uma irmã ou um irmão para 
mim soa muito mal. É péssimo! Mas há situações que 
são incompatíveis. Um sacerdote que opte por uma 
conduta homossexual não pode continuar sacerdote, 
nem católico, nem evangélico, porque não pode ensi-
nar com exemplo. Ao religioso cabe ensinar não com 
palavras, mas com exemplo. O fariseu, sim, fala uma 
coisa e faz outra. O fiel, não.

Portanto, Sr. Presidente, estou preocupado. Faço 
este pronunciamento preocupado com a família brasi-
leira, preocupado com as liberdades de pensamento. 
Acho que devemos combater qualquer tipo de discri-
minação, pois toda ela é odiosa, mas não podemos 
abrir mão de conquistas constitucionais que foram, eu 
diria, fruto de muita luta neste País, como a liberdade 
de culto para todos, para os que acreditam e para os 
que não crêem, e também a livre expressão do pen-
samento. Não é possível que todos tenham que con-
cordar num assunto tão controverso.

Sr. Presidente, eu quero agradecer-lhe por este 
tempo de que disponho aqui na tribuna do Senado e 
dizer que essa lei, como está, não pode ser aprovada 
na Comissão. Se for, não pode passar na Comissão 

de Constituição e Justiça: é inconstitucional. Se for, Sr. 
Presidente, não pode ser aprovada por este Plenário 
como está. Se for aprovada neste plenário, não pode 
ser sancionada pelo Senhor Presidente da Repúbli-
ca. E, se for sancionada pelo Senhor Presidente da 
República, nós temos que ir às ruas para derrubá-la 
no Supremo.

Como está, não dá para passar. É preciso haver 
um acordo para que se mantenha como crime a dis-
criminação, a violência, o ódio; mas que se perpetue a 
liberdade de expressão e o direito ao culto a que cada 
brasileiro faz jus como direito constitucional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Nós é que agradecemos a V. Exª, Senador 
Marcelo Crivella.

Tenho a honra de conceder a palavra à Senadora 
Ideli Salvatti. Com a palavra S. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não vou entrar 
na polêmica levantada pelo Senador Marcelo Crivella. 
Nós tivemos a oportunidade de uma audiência pública 
há poucos dias, na Comissão de Assuntos Sociais. E 
vou dizer muito rapidamente que este é um tema que 
devemos tratar sempre sob a ótica do amor. O amor 
entre as pessoas se manifesta de maneiras muito di-
ferenciadas, e o critério deve ser sempre se a relação 
da pessoa é movida pelo amor, e não pela forma como 
expressa o amor. Na audiência pública utilizei, inclusi-
ve, vários exemplos bíblicos e de comportamentos de 
igrejas, ao longo dos séculos, que se pautaram pelo 
dogma, mas não pelo amor. Então, esse é um tema 
sobre o qual ainda vamos ter muito a debater aqui no 
Senado da República.

Venho à tribuna, mais uma vez, porque, ao de-
bater alguns assuntos, estamos deixando de registrar 
números, dados, indicadores e situações extremamente 
positivas e relevantes que temos vivenciado no País e 
que aqui no Plenário acabam muitas vezes passando 
despercebidas. Tenho buscado, sempre que possível, 
trazê-las para que possamos não só fazer a reflexão, 
o registro, mas também adequar um pouco mais à re-
alidade o que está vivenciando o nosso País, porque 
as turbulências No Congresso Nacional muitas vezes 
acabam descaracterizando uma série de situações po-
sitivas em relação ao nosso povo, à nossa economia e 
à distribuição de renda. Parece que há dificuldade para 
se trazer o cotidiano das pessoas ao plenário.

Eu gostaria de fazer alguns registros e explicitar 
melhor um assunto que abordei na tribuna ontem.

Quero realçar algumas matérias sobre econo-
mia publicadas no dia de hoje. A primeira delas, de 
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fundamental importância, é que o volume de opera-
ções indiretas do BNDES, aquelas abaixo de R$10 mi-
lhões, em que os bancos entram como intermediários 
dos empréstimos, bateu recorde em maio, atingindo 
R$2,29 bilhões entre janeiro e maio. Os negócios so-
maram R$9 bilhões, 49% a mais do que no mesmo 
período de 2006.

Essas operações abaixo de R$10 milhões, que 
são intermediadas pelos bancos, são fundamentalmen-
te voltadas para micro e pequenas empresas, às quais 
foi destinado R$1,97 bilhão. Portanto, houve uma oferta 
de crédito extremamente positivo para o financiamento 
das micro e pequenas empresas, que são efetivamente 
as que mais geram empregos no nosso País.

Os jornais de hoje também dão conta de que a 
produção industrial teve uma pequena queda de 0,1% 
no mês de abril, em relação a março, depois de seis 
meses de expansão. E o próprio chefe da coordena-
ção de Indústria do Instituto Brasileiro de Geografia e 
estatística (IBGE) apresenta que esse recuo mostra 
apenas uma pequena acomodação e não indica re-
versão na tendência de crescimento. Ou seja, nos úl-
timos seis meses, houve uma pequena acomodação 
do crescimento em abril. Mas todos os outros indica-
dores demonstram permanência no crescimento. Até 
porque, se compararmos o mês de abril deste ano com 
o do ano passado, a diferença é da ordem de 6%. Isso 
demonstra que o movimento da produção industrial, 
que é significativo, estabilizado e crescente, vem pro-
piciando uma série de modificações significativas. Um 
exemplo disso são as manchetes que tivemos, no início 
da semana, em relação à indústria automobilística: a 
venda de automóveis bateu recorde histórico em maio. 
A indústria automobilística prepara-se para comemo-
rar exatamente o melhor mês de vendas da sua histó-
ria no Brasil. Ao final do mês de maio, os números do 
mercado doméstico eram mais do que suficientes para 
garantir o melhor resultado dos primeiros cinco meses 
de todos os tempos, desde que a indústria automo-
bilística se estabeleceu no Brasil. Entre 1º de janeiro 
e 30 de maio, foram licenciados 870 mil veículos, in-
cluindo caminhões e ônibus. Esse volume representou 
um crescimento de 24% em comparação ao mesmo 
período de 2006. Inclusive as filas nas concessioná-
rias, Senador Gilvam Borges – não sei se V. Exª está 
pretendendo adquirir um veículo –, estão quilométricas. 
As concessionárias de automóveis começaram o mês 
com estoques bastante reduzidos e, para a compra 
de determinados modelos de carro, pode haver uma 
demora de até quatro meses. No caso dos caminhões 
e do maquinário agrícola, a situação está muito mais 
grave no que se refere à espera, o que demonstra que 
esse fenômeno não ocorre apenas no mercado con-

sumidor de automóveis; o setor de equipamentos de 
maquinário também está demandando muito mais e 
provocando uma espera muito maior, porque a indús-
tria não tem dado conta de atender a todos.

Gosto sempre de me reportar aos benefícios e à 
situação no meu Estado, como todos gostam de fazer. 
E as reportagens desta semana, relacionadas a Santa 
Catarina, são extremamente animadoras. Uma maté-
ria de capa do dia de ontem, por exemplo, era de que 
a indústria de Santa Catarina acelera as vendas. Au-
mentou o ritmo de crescimento das vendas industriais 
entre janeiro e abril e, na comparação com o primeiro 
quadrimestre de 2006, o crescimento do faturamento 
das indústrias catarinenses foi de 8,59%. Isso é bem 
superior à média nacional, que, no mesmo período, 
foi de 4,8%. Em Santa Catarina, nós tivemos 8,59%, 
quase o dobro, portanto, da média nacional de vendas. 
Isso, relacionado com o primeiro quadrimestre do ano 
passado, significa um crescimento de 7%.

Quatro setores cresceram acima de 10%, em 
Santa Catarina, nos primeiros quatro meses.

As indústrias de alimento e bebidas tiveram um 
crescimento nas vendas de 16,75% no período. Em 
seguida vieram as empresas de máquinas e equipa-
mentos. Volto a realçar que o crescimento se dá exata-
mente nos setores que apontam para a ampliação do 
desenvolvimento do crescimento, porque máquinas e 
equipamentos só têm aceleração de vendas quando o 
setor produtivo está com a intenção de produzir ainda 
mais. Portanto, o crescimento das empresas de má-
quinas e equipamentos nas vendas em Santa Catarina 
ultrapassou os 15% (15,42%) e o de material eletrôni-
co e equipamentos de comunicação foi de 13,32%. O 
quarto setor foi exatamente o de veículos automotores, 
que acompanha o crescimento nacional.

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu que-
ria aqui relatar alguns trechos da reportagem a que 
fiz referência muito rapidamente ontem com relação 
à agroindústria.

A agroindústria catarinense está vivenciando uma 
situação que eu diria quase inusitada. Nós temos duas 
mil vagas sobrando na agroindústria catarinense. As 
exportações de aves e suínos e os investimentos em 
novos frigoríficos estão abrindo vagas continuamente 
no setor em todo o nosso Estado. E, como nós tive-
mos uma grande vitória recente, que foi o certificado 
de única região, único Estado na América Latina livre 
de aftosa sem vacinação, pela Organização Mundial de 
Sanidade Animal, essa perspectiva de exportação e de 
ampliação da produção da agroindústria catarinense é 
ainda maior. Só para dar uma idéia, uma dimensão: a 
Sadia deve investir em uma nova fábrica em Concórdia, 
a Aurora vai ampliar o abate em Chapecó e a Perdigão 
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vai modernizar a unidade de Herval D’Oeste. A Diplo-
mata reabre na segunda-feira o frigorífico de Guarujá 
do Sul, com capacidade de abate de 550 suínos/dia, 
com previsão inicial de exportar 40% da produção.

A Avepar é apenas uma entre novas empresas 
que estão construindo frigoríficos em Santa Catarina. 
Em agosto a empresa deve inaugurar a unidade in-
dustrial em Abelardo Luz, com capacidade inicial para 
70 mil aves/dia. A Bondio está dobrando o abate no 
frigorífico de Guatambu.

O potencial de crescimento é grande, mas o 
problema é ter gente para trabalhar nas fábricas. Ou 
seja, em Santa Catarina, em termos de agroindústria, 
por mais inusitado que seja, estamos tendo um apa-
gão de mão-de-obra e não temos tido capacidade de 
fornecer e de empregar todo esse potencial que está 
surgindo.

As empresas estão investindo em refeitórios, as-
sistência médica, cestas básicas, auxílio-transporte e, 
mesmo assim, não estão conseguindo preencher todo 
o quadro. A Sadia, por exemplo, teve que abolir exi-
gências que antes eram regras, como a questão do 
ensino fundamental completo, e está ofertando turmas 
para a conclusão dos estudos. A Diplomata de Xaxim 
fez convênio com a Prefeitura para garantir os estu-
dos – portanto, o aperfeiçoamento do pessoal. Estão 
fazendo divulgação de vagas nas rádios e fornecen-
do o vale-transporte. Nada é cobrado do funcionário. 
Mesmo assim, a rotatividade é grande.

A própria escassez de mão-de-obra está inibin-
do o investimento. Algumas indústrias estão tendo re-
cuo, estão diminuindo a velocidade de investimento e 
de ampliação das suas unidades, porque estão tendo 
muita dificuldade para contratar mão-de-obra.

Há situação de melhoria de salário e de rotati-
vidade, como a que vivenciamos na década de 70, 
quando o empregado saía de uma empresa porque 
havia oferta de um salário melhor em outra empresa. 
Isso estamos vivenciando hoje, em Santa Catarina, 
no setor da agroindústria principalmente. Há uma ro-
tatividade dos funcionários entre as empresas devido 
a melhores ofertas.

Além dessa rotatividade, há outra situação ex-
tremamente interessante: para atrair empregados, as 
empresas estão inclusive negociando jornadas me-
nores. Como não conseguem mais funcionários que 
tenham disponibilidade de trabalhar oito horas diárias, 
e a região ainda tem um volume significativo de pe-
quenos agricultores, para que estes possam trabalhar 
na indústria sem abandonar sua propriedade, as em-
presas estão promovendo jornadas de cinco horas e 
meia. Isso, exatamente para que as pessoas possam 
cumprir uma parte na indústria e outra em sua proprie-

dade. Por isso, as tradicionais jornadas de oito horas 
estão sendo substituídas.

Esse é um esforço que as empresas estão fa-
zendo para dar condições para que esse setor possa 
ampliar-se e desenvolver-se. E é um setor que em-
prega atualmente mais de setenta mil pessoas em 
Santa Catarina.

Tem ocorrido ainda outra situação que eu gosta-
ria aqui de registrar. Pelo mapa de Santa Catarina, a 
agroindústria catarinense – cuja maior parte está lo-
calizada no meio-oeste, oeste e extremo-oeste – tem 
muita proximidade do Paraná e do Rio grande do Sul. 
Portanto, a evolução e a ampliação da nossa agroin-
dústria tem beneficiado também o Rio Grande do Sul 
e o Paraná. A indústria catarinense está dando em-
prego para moradores desses dois outros Estados. 
Por exemplo, as unidades da Cargill, em Itapiranga; 
da Sadia, em Chapecó; da Concórdia e da Perdigão, 
em Capinzal, buscam funcionários no Rio Grande do 
Sul de ônibus.

Alguns funcionários chegam a viajar até 150 
quilômetros para chegar ao trabalho. Somente no Rio 
Grande do Sul cerca 1,5 mil pessoas atravessam, todos 
os dias, as divisas entre os dois Estados. Em Itapiran-
ga, por exemplo, 800 funcionários gaúchos cruzam o 
rio Uruguai, todo dia, de balsa, lancha ou barco para 
poderem trabalhar nas unidades do Município de Ita-
piranga. Em Chapecó, são 100 funcionários que vêm 
de ônibus de Nonoai e arredores. E, quando a Sadia 
inaugurar o terceiro turno em Chapecó, serão 500 fun-
cionários a virem de Ametista do Sul, Trindade do Sul, 
Gramado dos Loureiros, Planalto e Constantina.

Em Concórdia, a Sadia começou, há um ano, a 
buscar mão-de-obra no Rio Grande do Sul. Além dos 
ônibus que chegam de Marcelino Ramos, outras 500 
pessoas vieram de cidades como Bagé, São Borja, 
Pelotas e Cachoeira do Sul para trabalhar em Con-
córdia.

Em Capinzal, há ônibus até de Sananduva. Em 
Videira, há trabalhadores vindos do Paraná. Muitos fa-
zem aquele expediente que eu mencionei: um turno, na 
roça, e o restante do período, nas agroindústrias.

Sr. Presidente, era isto que eu gostaria de dei-
xar registrado, até para que, no Senado da República, 
possamos tratar também do cotidiano das pessoas, da 
melhoria das condições e das perspectivas extrema-
mente positivas que o País está vivenciando.

Espero que isso tudo contamine, Senador Ro-
mero Jucá, aquela rapaziada do Copom, para que 
eles tenham juízo e dêem uma acelerada na baixa 
dos juros.

Muito obrigada.

JUNHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL494     



Junho de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 7 18843 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB no Senado Federal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as terras da 
Amazônia já têm até preço: 35 libras ou R$133,00 por 
meio acre, equivalente isto a dois mil metros quadra-
dos, quase o dobro de um lote residencial médio no 
Lago Sul de Brasília. E há também lotes maiores, de 
um acre, a R$247,00. Uma pechincha!

Quem promove as vendas não é o Ibama, nem o 
Ministério do Meio Ambiente, nem o Governo brasileiro. 
É um ousado milionário britânico-sueco, fabricante de 
tênis e de esquis na Europa.

É tudo muito fácil, pela Internet, numa promoção 
da ONG recém-criada pelo milionário, que fez um lo-
teamento dos 160 mil hectares que comprou, no ano 
de 2005, em Manicoré, no sul do Amazonas.

Pelo site que Johan Eliasch criou na web, ele 
está estimulando as vendas e diz esperar que um mi-
lhão de pessoas comprem, cada uma, ao menos um 
lote de um acre.

Eliasch insinua-se amigo da Amazônia e propa-
ga que promove as vendas para proteger a Floresta e 
contribuir para a redução do aquecimento global.

Há dois anos, quando ele comprou os 16 mil hec-
tares no meu Estado, houve muita celeuma. E Eliasch 
saiu pela tangente, inventando uma história de o com-
prador ganhar bônus pelo carbono que deixaria de pro-
vocar emissões prejudiciais ao meio ambiente, como 
ocorre quando as florestas são queimadas.

No ano passado, esse nosso conhecido persona-
gem conseguiu atrair o Secretário do Meio Ambiente do 
Reino Unido a uma reunião em Monterrey, no México, 
quando, se não fossem as denúncias dos jornais, ele 
teria levado muita gente, de diversos países europeus, 
à aquisição de parcelas da Amazônia. O que, então, 
não conseguiu ele agora tenta pela Internet.

Megalomaníaco, Eliasch se diz protetor das flo-
restas e da Humanidade. E, passo a passo, envereda 
por caminho muito parecido com os daqueles outros 
excêntricos que, nos Estados Unidos, oferecem à ven-
da lotes na Lua.

Agora, com sua ONG Cool Earth, ele planeja 
colocar os lotes em nome de fundações e já pensa 
em comercializar (ou industrializar) borracha, casta-
nha e açaí.

Segundo publica a imprensa de Manaus, Eliasch 
quer “trabalhar com as populações nativas, fazendo 
com que elas se sintam donas da floresta” - como se 

elas não fossem donas da floresta, e sim ele próprio, 
Sr. Presidente.

Ele chegou a sugerir a compra de toda a Ama-
zônia, estimando em US$50 bilhões o custo total da 
nossa Grande Floresta. Mr. Johan Eliasch, no momento, 
volta os olhos também para as florestas da África e da 
Ásia, além de, desde logo e simultaneamente com as 
florestas da Amazônia, cobiçar as do Equador.

Para muitos, as ameaças à Amazônia seriam 
meramente virtuais. Não é bem assim, ao menos na 
cabeça de figuras como a desse milionário sueco-bri-
tânico.

A Amazônia – esta é que é a verdade – corre 
riscos. E para que o Brasil não se surpreenda, já re-
queri à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional a realização de reunião de audiência pública 
para debater todas essas ameaças. Virtuais ou reais, 
são ameaças.

Espero que seja marcada logo essa reunião. O 
que não se pode é ficar assistindo a essas coisas, to-
das elas muito estranhas. É preciso colocar um basta 
nesse tipo de aventuras amalucadas. Alto lá, Mr. Eliasch: 
Ne sutor supra crepidam. “Não suba o sapateiro aci-
ma da sandália”. Ou dos tênis que fabrica.

Sr. Presidente, apresentei à Comissão de Rela-
ções Exteriores requerimento com o seguinte teor:

Requeiro, nos termos Regimentais e 
Constitucionais, que seja realizada, no âm-
bito da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, audiência pública com o ob-
jetivo de discutir a venda, pela Petrobras, das 
duas refinarias que possui na Bolívia para a 
estatal boliviana YPFB por US$112 milhões 
e a possível influência do Presidente Lula na 
determinação dos valores da operação.

Nestes termos, solicito que, para parti-
ciparem da audiência pública acima citada, 
sejam convidadas as seguintes autoridades: 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Celso Amorim; Ministro de Estado de Minas 
e Energia, Silas Rondeau [na época era o 
Ministro Silas Rondeau, que, em função das 
denúncias recentes no caso Gautama, não 
ocupa mais o cargo; mas eu não quero o fu-
lano de tal, eu quero presente o Ministro de 
Minas e Energia, tenha ele o nome que tiver]; 
Presidente da Petrobras, José Sérgio Gabrielli 
de Azevedo.

E justifico com os fatos, sobejamente conhecidos, 
que levaram a prejuízos de milhões e milhões de dó-
lares para o Brasil, além da desilusão que certamente 
o Presidente Lula teve tocando a sua política externa 
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ingênua, ideológica, terceiro-mundista e se esquecen-
do de que política externa deve ser feita com frieza e 
à base pura e simplesmente do interesse nacional e 
mais nada.

Muito bem, Sr. Presidente, tudo o que não quero 
é que o Brasil enverede pelo caminho da Venezuela. 
Vou dizer, em breves palavras, o que faz o Sr. Coronel 
Hugo Chávez, Presidente da Venezuela. 

A Venezuela tem como principal e praticamente 
única riqueza o petróleo. Os campos petrolíferos atual-
mente em exploração estão envelhecidos. A Venezuela, 
apesar de os preços do petróleo estarem nas alturas, 
perdeu, de um ano para o outro, 26% do faturamento 
da PDVSA, a companhia de petróleo estatal venezue-
lana, essa mesma PDVSA que o Sr. Hugo Chávez usa 
de maneira demagógica em programas eleitoreiros que 
ele chama de sociais. Ele tira dinheiro da exploração 
do petróleo para jogar no eleitoreiro. Com isso, está 
sendo sucateada a empresa que sustenta a economia 
da Venezuela.

A Venezuela tinha, por meio de sua PDVSA, a 
capacidade de produzir 3,3 milhões de barris de petró-
leo por dia no ano de 2002. Cinco anos depois, mos-
trando que, na Venezuela, para trás é que se anda, a 
capacidade de produção da PDVSA se reduziu a 2,4 
milhões de barris de petróleo por dia.

Vejo o Sr. Chávez como um sucessor claro de 
figuras como Carlos Andrés Pérez, eleito pelo voto 
popular e corrupto jurado da Venezuela – expulso, 
aliás, por isso do poder –, que não fez outra coisa a 
não ser dilapidar os recursos oriundos das rendas do 
petróleo. Eu o vejo também como descendente direto 
de ditadores como Pérez Jiménez, corrupto, absoluta 
e abusivamente corrupto, truculento, responsável por 
infrações de toda ordem aos direitos da pessoa hu-
mana, que não fez outra coisa no seu governo a não 
ser dilapidar esses recursos não-renováveis que vêm 
das rendas petrolíferas.

Não vou tergiversar sobre o uso político da Pe-
trobras. Essa empresa não pode arriscar seu conceito 
perante seus acionistas por nenhuma injunção política 
que possa passar pela cabeça do Presidente Lula ou 
de algum membro do seu Governo. A Petrobras tem 
satisfação a dar a seus acionistas. Ela tem ações co-
tadas nas principais bolsas do mundo, a começar pela 
de Nova York. Ela não pode ficar desviando das suas 
finalidades recursos fundamentais para que o Brasil 
atinja de verdade, e não no marketing, a auto-suficiên-
cia – que, a rigor, ainda não atingiu. Precisa investir, na 
busca pela auto-suficiência, cada dólar por ela auferido. 
Com o dinheiro dos acionistas, investe, por exemplo, 
em prospecção em águas profundas, sendo ela a de-
tentora da principal tecnologia nesse setor. Tudo o que 

desejo para o Brasil é uma administração profissional, 
apolítica, acima de interesses partidários na Petrobras. 
Seria intolerável que fosse diferente.

A Venezuela mostra que o Sr. Chávez só se sus-
tenta porque manipula desavergonhadamente os recur-
sos da PDVSA em favor da sua manutenção no poder. 
Eu não gostaria nunca que o dinheiro da Petrobras vi-
rasse moeda de troca pelo suborno, pela prepotência, 
pela demagogia política. Na Venezuela, é o que está 
acontecendo. Fecharam a televisão – e lamento mui-
to que o Partido dos Trabalhadores tenha dado apoio 
a isso –, alegando que a RCTV teria participado da 
tentativa de golpe contra Hugo Chávez. 

Voltemos, então, a um tempo recente da vida bra-
sileira. Todas as televisões brasileiras e praticamente 
todos os grandes jornais do País estiveram juntos na 
hora em que se derrubou o Presidente João Goulart. 
Seria absurdo, mas seria comparável ao que Chávez 
faz, se o Presidente Tancredo Neves, que infelizmen-
te faleceu e depois foi sucedido pelo Presidente José 
Sarney, que soube tocar muito bem a transição de-
mocrática... Pois bem, imaginem se o Presidente Tan-
credo Neves, em sua pregação para virar Presidente 
da República brasileira, dissesse: “Muito bem, minha 
primeira proposta, já que eu era Ministro de Jango e 
já que Jango foi deposto num golpe que teve a parti-
cipação das empresas de televisão e de jornais bra-
sileiros, eu, Tancredo Neves, ao chegar ao poder, vou 
fechar todas as televisões, todos os jornais, porque 
todos participaram da tentativa de golpe”.

Ou seja, é um argumento que não resiste ao bom 
senso. E mais, Senador Eduardo Azeredo: Cisneros, 
que é proprietário de um canal de televisão em Caracas, 
na Venezuela, herdou o que havia de publicidade para 
a RCTV, e ele participou também da tentativa de golpe 
contra Chávez. Cisneros participou, Senador Eduardo 
Azeredo; apenas, depois, ele se arreglou com Chávez. 
E entrega um noticiário totalmente favorável ao gover-
no, desse quase ditador da Venezuela. 

A RCTV não foi punida por Chávez porque par-
ticipou da tentativa de golpe; foi punida porque estava 
fazendo oposição àquele que não quer oposição ne-
nhuma, porque pretende uma ditadura implantada na 
Venezuela. Essa é a verdade única e exclusiva! E, se 
ele não tem oposição lá, com tribuna para dizer o que 
se precisa dizer sobre ele, ele tem tribuna aqui contra 
os seus atos de ditador, num País que não pode acei-
tar que haja ditadura a sua volta. Não aceitamos, nós, 
brasileiros que temos compromisso com a democracia, 
ditaduras florescendo a nossa volta, e a Oposição fará 
o possível e o impossível para impedir a entrada da 
Venezuela no Mercosul enquanto ela tiver esses seus 
desígnios ditatoriais.
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Senador Eduardo Azeredo.
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-

dor Arthur Virgílio, como Líder do PSDB, V. Exª colo-
ca muito bem. A disposição do PSDB é exatamente 
essa, porque, no momento em que procuramos fazer 
um apelo, pela via diplomática, em nome da liberdade 
de imprensa, para que o Presidente Chávez revisse a 
sua decisão, ele retornou com agressão. Lembro bem 
que, na hora em que eu estava defendendo aqui o re-
querimento que apresentei, alguns Senadores disse-
ram para, em vez de apelo, fazer logo um repúdio. Eu 
disse: “Não, vamos fazer um apelo, que, do ponto de 
vista diplomático, é o mais correto”. Mas recebemos 
uma agressão. Considero que, mesmo com a nota do 
Itamaraty, que foi firme, sem dúvida alguma, temos de 
estar alerta, porque a ação do Presidente Hugo Chávez 
é pendular. Por horas, ele procura agradar; depois, ele 
vai... O Presidente Lula também, às vezes, tem posições 
tímidas; depois, tem uma posição mais firme e volta a 
ter uma posição mais tímida. A questão da entrada da 
Venezuela no Mercosul seguramente será analisada 
na próxima reunião do Parlamento do Mercosul, no 
próximo dia 25. Temos de estar em permanente vigília 
em relação a esse assunto, porque uma ditadura em 
nossa vizinhança não interessa ao Brasil.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
tem toda razão, Senador Eduardo Azeredo. E foi de V. 
Exª a feliz idéia de propor essa moção do Congresso 
Nacional, que foi tão grosseiramente criticada pelo 
Presidente Chávez. 

Vejam como ele trata a vida do seu povo. É uma 
pena que lá não haja Deputados. Não tem oposição 
no Parlamento. Aqui tem. Sinto-me oposição em rela-
ção a ele. Pronto. Ele não pode impedir isso. Ele está 
trocando petróleo por banana no Caribe, para ter in-
fluência sobre aquela região. Ele está dando 100 mil 
barris de petróleo por dia para Cuba, para ter o apoio 
do governo cubano a ele. Ou seja, o Sr. Hugo Chávez 
precisa ser analisado no Brasil à luz também de um 
esforço autocrítico do Governo brasileiro.

O Governo brasileiro errou em relação a Morales. 
Errou em relação a Chávez. Errou naquela luta obce-
cada pelo Conselho de Segurança da ONU. Errou o 
Presidente Lula ao desfilar com ditadores africanos. 
Errou o Presidente Lula ao assinar protocolo conjun-
to com o ditador da Síria. Errou o Presidente Lula ao 
imaginar que a China não iria vetar o ingresso do G-
4 no Conselho de Segurança da ONU como membro 
permanente, ignorando – isso foi terrivelmente uma de-
monstração de ignorância política – que são milenares 
as discrepâncias entre China e Japão e que jamais um 
grupo que contivesse o Japão teria o apoio da China 
para ingressar no Conselho de Segurança da ONU com 

poder de veto. Errou sobejamente ao virar as costas 
para a Alca. Errou ao permitir esse apressado ingresso 
da Venezuela no Mercosul, afastando a possibilidade 
de um acordo nosso, do Mercosul, com o México; o 
México se afastou por causa da Venezuela. Errou por-
que confundiu solidariedade sindical com a frieza, que 
deve ser a tônica das relações entre os povos.

Portanto, há algo necessário, que é a autocrítica 
do Presidente Lula, reformulando ele, daqui para fren-
te, se Deus quiser, pontos essenciais de sua política 
externa. E há algo importante, uma oportunidade de 
ouro para o Presidente Lula: aproveitar essa deixa e 
passar a tratar de maneira condigna, respeitosa, mas 
de maneira distante e fria figuras como Evo Morales 
e Hugo Chávez, que não têm nada a acrescentar ao 
seu Governo, nem ao País. O Brasil tem de se aproxi-
mar de Tabaré Vasquez, do Uruguai, tem de se apro-
ximar de Michelle Bachelet, do Chile. O Brasil tem que 
se aproximar dos países que têm compromisso com 
a democracia, inclusive desse Alan García reciclado 
do Peru, e tem de saber contingenciar Hugo Chávez 
e Evo Morales.

Inclusive alerto o Brasil para o fato de que os 
ditadores, repito pela milésima vez, depois que im-
plantam uma ditadura, passam a se preocupar com a 
corrida armamentista, o que já está acontecendo na 
Venezuela. E, depois da corrida armamentista, ele não 
vai enfrentar os Estados Unidos; ele vai agredir militar-
mente algum vizinho, e, entre esses vizinhos, um pode 
ser a Guiana, outro pode ser o Brasil, outro pode ser a 
Colômbia. Tomara que o futuro me desminta.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Papaléo Paes, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá, que falará pela Liderança do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, pedi a palavra para fazer um registro 
que considero importante sobre a aprovação ontem 
do Projeto de Lei do Senado nº 261, que resultou da 
transformação da Medida Provisória nº 242. Foi assi-
nado pelo Senador Aloizio Mercadante e relatado por 
mim nas Comissões e também neste plenário.

A importância deste projeto é muito grande, Sr. 
Presidente. Será encaminhado à Câmara e é preciso 
que aquela Casa o aprove rapidamente, porque pre-
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vê algumas modificações na gestão da Previdência 
Social.

Fui Ministro da Previdência e senti na pele os 
problemas que tratamos nessa medida provisória e 
depois no projeto de lei. Sem dúvida alguma, é extre-
mamente importante a aprovação dessas medidas que 
vão melhorar a gestão da Previdência. Primeiro, trata 
do auxílio-doença, um problema grave nas contas da 
Previdência, uma despesa que cresceu de forma ex-
ponencial por conta de várias falhas nos mecanismos, 
o que estamos corrigindo neste projeto de lei, inclusive 
criando um padrão de remuneração do auxílio-doen-
ça, coisa que não ocorria antes. Antes, muitas vezes, 
o segurado do auxílio-doença recebia muito mais uti-
lizando o benefício do que se estivesse trabalhando, 
dia a dia, em sua empresa, em seu emprego.

Criamos um modelo que vai fazer com que o cál-
culo do pagamento do auxílio-doença seja ou a média 
dos últimos 24 recebimentos do segurado ou o último 
valor de recebimento do segurado, o que for maior. 
Portanto, sem gerar nenhum tipo de prejuízo ao se-
gurado, mas proporcionando controle nos gastos das 
contas públicas da Previdência.

Outra modificação importante que fizemos foi 
acabar com o decurso de prazo para as fraudes na 
Previdência. Pela legislação anterior, ao completar 10 
anos, o benefício implantado, mesmo que depois fosse 
descoberto ser um benefício fraudulento, não poderia 
ser mais suspenso. Acabamos com essa moratória 
para descoberta de irregularidades na Previdência. A 
partir do descobrimento de qualquer irregularidade, de 
qualquer falsificação de documentos, de qualquer ação 
no sentido de burlar a Previdência, o benefício pode 
ser suspenso imediatamente, independentemente do 
tempo de implantação que tenha.

Outra questão importante que fizemos foi definir 
que o beneficiário condenado com trânsito em julga-
do por prática de crime doloso que tenha resultado na 
morte do segurado não pode receber a sua pensão. Em 
muitos casos, e no caso da Suzane von Richthofen, foi 
também discutido isso. De repente, o autor do crime 
ou quem está envolvido no crime contra o segurado 
termina recebendo depois o benefício do seguro da 
pessoa que foi vítima da sua ação.

Agora, a partir da aprovação desta lei, isso tam-
bém não poderá mais ocorrer.

Outro ponto importante é o dispositivo que es-
tamos criando para que os cartórios comuniquem 
os falecimentos ao Ministério da Previdência Social. 
Dessa forma, procuramos exatamente evitar o golpe 
da continuidade do pagamento de benefícios da Pre-
vidência a pessoas já falecidas. Essa regra estabele-

cerá, inclusive, multa para cartórios que não fizerem 
a comunicação devida.

Elaboramos também um regulamento que exige 
a comunicação, pela empresa, de ingresso de funcio-
nários ao Ministério da Previdência Social. Isso porque 
tínhamos também identificado, no auxílio-doença, um 
mecanismo em que a empresa não declarava o segu-
rado, que ficava trabalhando por muito tempo na em-
presa sem ter a inscrição no Ministério da Previdência. 
Todavia, quando o segurado adoecia, a empresa corria 
para inscrevê-lo como segurado da Previdência, a fim 
de que ele recebesse o auxílio-doença. Então, haverá 
um mecanismo de punição para empresas que não 
comunicarem o ingresso de servidores, de trabalhado-
res em seus quadros ou que deixe de fazer o registro 
condizente na Previdência Social.

Com essas ações, esperamos melhorar os ins-
trumentos de que a Previdência dispõe para gerir suas 
contas e procurar combater o déficit previdenciário que 
ameaça todos os brasileiros. O déficit da Previdência 
não é apenas do Governo, mas da sociedade brasileira, 
e precisa ser combatido de todas as formas.

Então, ressalto aqui a importância da aprovação 
do projeto. Apelo aos Deputados para que, na Câmara, 
esta matéria seja rapidamente votada e, assim, trans-
formada em lei, o que melhorará a gestão da Previ-
dência Social no Brasil.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

PARECER Nº , DE 2006 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
261, de 2005, que altera dispositivos das 
Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de ju-
lho de 1991, e dá outras providências.

Relator: Senador Romero Jucá

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 261, de 
2005, apresentado pelo Senador Aloísio Mercadante, 
preserva, no mérito, o teor da Medida Provisória nº 242, 
de 2005, que foi rejeitada pelo Congresso Nacional por 
não atender os pressupostos de relevância e urgência. 
No entanto, houve a aprovação de vários dispositivos 
insertos da presente matéria na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006.
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Em linhas gerais, o PLS nº 261, de 2005, objetiva 
disciplinar, mais rigidamente os benefícios relativos a 
doenças e acidentes assim como criar regras para fa-
cilitar o ingresso do trabalhador autônomo no sistema 
da Previdência Social.

O art. 1º promove alterações na Lei nº 8.212, de 
1991: foi incluído § 2º ao art. 21 da Lei nº 8.212, para 
permitir que tanto o segurado contribuinte individual que 
trabalhe por conta própria, sem vinculo com empresa 
ou equiparado, quanto o segurado facultativo contri-
buam com apenas 11% sobre o valor correspondente 
ao limite mínimo mensal do salário de contribuição, 
desde que opte por não ter direito à aposentadoria por 
tempo de contribuição. Ocorre que o texto foi aprova-
do com idêntica redação por meio do art. 80 da LC nº 
123, de 14-12-2006.

Ao mesmo art. 21, foi incluído o § 3º, para prever 
que, se o segurado tiver intenção de se aposentar por 
tempo de contribuição, deverá ele complementar o re-
colhimento mensal em mais 9%, acrescidos dos juros 
de mora. Não faz mais sentido o presente dispositivo 
por haver sido recepcionado por redação semelhante 
do art. 80, da LC nº 123, de 14-12-2006.

O § 1º do art. 45 da Lei nº 8.212, de 1991, esta-
belece que, para comprovar o exercício de atividade 
remunerada, com vistas à concessão de benefícios, 
ser exigido do contribuinte individual, a qualquer tem-
po, o recolhimento das correspondentes contribuições. 
O atual § 2º dispõe que, para apuração e constituição 
dos créditos a que se refere o § 1º, a Seguridade Social 
utilizará, como base de incidência, o valor da média 
aritmética simples dos 36 últimos salários de contri-
buição do segurado.

O PLS em pauta modifica a redação desse § 
2º, de forma que a Seguridade Social utilizará como 
base de incidência o valor da média aritmética sim-
ples dos maiores salários de contribuição, reajus-
tados, correspondentes a 80% de todo o período 
contributivo decorrido desde julho de 1994. Nesse 
caso, os juros moratórios serão de 0,5% ao mês, li-
mitados ao percentual máximo de 50%, e multa de 
10%. Mas, como houve a recepção idêntica deste 
dispositivo assim como do § 4º, na LC nº 123, de 
14-12-2006, em seu art. 81, não se faz necessária 
a sua apreciação.

O art. 68 da Lei nº 8.212, de 1991, estabelece que 
a falta de comunicação na época própria, bem como 
o envio de informações inexatas, sujeitará o titular de 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais à pe-
nalidade prevista no art. 92 da Lei. O PLS nº 261, de 
2005, acrescenta que a sanção e aplicada por óbito não 
informado ou informado com inexatidão. Além disso, o 
titular do Cartório passa a responder subsidiariamente 

com o beneficiário em relação aos benefícios pagos 
indevidamente. Essas situações são descritas nos §§ 
2º e 5º do mencionado artigo.

Também o art. 2º do PLS promove alterações na 
Lei nº 8.213, de 1991. As modificações nos arts. 9º, 18 
e 55 visam ajustar esses dispositivos à possibilidade 
de o segurado contribuinte individual e o segurado 
facultativo contribuírem a menor, e não terem acesso 
à aposentadoria por tempo de contribuição. Porém, 
devem ser desconsiderados o § 1º do art. 9º e o § 3º 
do art. 18, por haverem sido recepcionados com tex-
tos idênticos nos termos do art. 82, da LC nº 123, de 
14-12-2006.

O PLS insere, na Lei nº 8.213, o art. 23-A. Esse 
novo texto estabelece regras para as empresas, tais 
como enviar à Previdência Social informações sobre 
os trabalhadores contratado. Caso algum trabalhador 
sofra acidente de trabalho e a empresa não tenha co-
municado a contratação desse empregado, ficara ela 
sujeita a sanções.

Ao art. 26 para ajuste de redação deve ser incluí-
do o dispositivo na forma do parágrafo único, haja vista 
que esse parágrafo único altera o inciso II do caput 
do próprio art. 26.

Ao art. 29 foi incluído o § 10, que estabelece um 
teto para a renda mensal do auxílio-doença, o qual não 
poderá exceder a média aritmética simples dos 12 úl-
timos salários de contribuição do segurado.

O art. 55 traz modificações em seu § 4º, cujo 
texto idêntico foi aprovado por meio do art. 82 da LC 
nº 123, de 2006.

O art. 74 da Lei nº 8.213, de 1991, passa a con-
ter a determinação de que não fará jus à pensão o 
beneficiário condenado, com trânsito em julgado, por 
prática de crime doloso de que tenha resultado em 
morte do segurado.

Com relação ao art. 103-A da Lei nº 8.213, de 
1991, o PLS não alterou o mérito do tema. Apenas 
aprimorou a redação do dispositivo que trata da não-
decadência de atos administrativos impostos em 
decorrência de fraude ou comprovada má-fé do be-
neficiário.

O art. 3º do PLS estipula que o INSS é obriga-
do a revisar, de ofício, os benefícios concedidos e os 
pedidos indeferidos sob a vigência da MPV nº 242, 
de 2005.

O art. 4º corrige a técnica legislativa do art. 21 
da Lei nº 8.212, de 1991, mas que por força da LC nº 
123/2006, que já realizou a devida alteração, o dispo-
sitivo deve ser suprimido.

Por fim, o art. 5º traz as cláusulas de vigência, 
mas para que haja ajuste de redação, passando a ser 
o art. 4º, o citado dispositivo deve ser renumerado.
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II – Análise

No que concerne à constitucionalidade, à juridi-
cidade e à regimentalidade, não há vícios que preju-
diquem o projeto.

A concessão de auxílio-doença aumentou demais 
gerando um ônus muito grande para a Previdência Social. 
Basta ver que, no período de 2000 a 2004, os gastos 
com auxílio-doença mais do que triplicaram em valor 
nominal, passando de R$2 bilhões para R$9 bilhões. 
Em 2000, o auxílio-doença representava 3,2% do gasto 
da Previdência Social, mas passou a representar 7,5% 
em 2004. 0 projeto em pauta traz algumas medidas que 
tentam conter a expansão excessiva desse gasto.

Além disso, louváveis são as medidas propostas 
para tentar incorporar à Previdência um grande contin-
gente de pessoas que hoje estão na informalidade.

Em que pese a importância do PLS 261, se faz im-
prescindível a mudança textual, haja vista a aprovação e a 
sanção da Lei Complementar (LC) nº 123, de 14/12/2006, 
que já contempla alguns dos dispositivos propostos no 
referido Projeto, conforme demonstrado a seguir:

a) no art. 1º, SUPRIMIR os dispositivos 
que alteram os arts. 21 e 45 da Lei nº 8.212, de 
24/7/1991, por já constarem de forma idêntica 
ou semelhante à do texto dos arts. 80 e 81 da 
citada LC nº 123, de 2006;

b) no art. 2º, que trata de alterações da 
Lei nº 8.213, de 24-7-1991:

b.1) SUPRIMIR as alterações dos arts. 
9º, 18 e 55 da referida Lei, por já constarem 
de forma idêntica ou semelhante à do texto 
dos arts. 82 da LC nº 123, de 2006;

b.2) Transferir o texto que altera o caput 
do art. 26 da referida Lei, na forma aprovada 
na Comissão de Assuntos Sociais desta Casa, 
para o “parágrafo único” que está sendo pro-
posto neste Substitutivo, tendo em vista que o 
referido caput não foi alterado, mas sim inseri-
do um novo dispositivo que deve ser na forma 
de um parágrafo único ao artigo em questão, 
uma vez que tal parágrafo estabelece uma 
norma para aplicação do disposto no inciso II 
do caput do próprio art. 26;

b.3) INCLUIR a sigla “(NR)” ao final do 
§ 5º do art. 23-A e do parágrafo único do art. 
26 da citada Lei;

c) SUPRIMIR o art. 4º, considerando 
que a alteração nele consignada já foi reali-
zada por meio do caput do art. 80 da LC nº 
123, de 2006

d) Renumerar para art. 4º o art. 5º do 
PLS.

Assim, apresentamos o presente Substitutivo ao 
PLS 216 para que sejam efetivados os mencionados 
ajustes de redação.

III – Voto

Tendo em vista as considerações apresentadas, 
somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 261, de 2005, na forma do Substitutivo que ora 
apresento.

SUBSTITUTIVO AO PROJIETO DE LEI  
DO SENADO Nº 261, DE 2005

Altera dispositivos das Leis nº 8.212 
e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991 e 
dá outras providenciais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 68  .................................................
 ..............................................................
§ 2º A falta de comunicação na época 

própria, bem como o envio de informações 
inexatas, sujeitará o titular de Cartório de Re-
gistro Civil de Pessoas Naturais a penalidade 
prevista no art. 92 desta Lei, aplicada por óbito 
não informado ou informado com inexatidão.

 ..............................................................
§ 5º O titular de Cartório de Registro Civil 

de Pessoas Naturais responderá, subsidiaria-
mente, com o beneficiário, perante o Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS, pelo 
ressarcimento dos benefícios pagos indevi-
damente em razão da falta ou inexatidão de 
comunicação do óbito do segurado, especial-
mente quanto ao ressarcimento dos valores 
pagos.” (NR)

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 23-A. Caberá à empresa enviar à 
Previdência Social, até o dia da contratação, 
na forma a ser disciplinada pelo Ministério da 
Previdência Social, o nome completo do traba-
lhador que pretende contratar como emprega-
do, além de 1 (um) dos seguintes elementos 
a ele correspondentes:

I – o Número de Inscrição do Trabalha-
dor – NIT;

II – o número da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS;

III – o número da identidade e do respec-
tivo órgão emissor;
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IV – o número do Cadastro de Pessoa 
Física – CPIF;

V – a data de nascimento e o nome da 
mãe.

§ 1º Ocorrendo acidente de qualquer na-
tureza ou causa com empregado cuja contra-
tação não tenha sido informada à Previdência 
Social na forma do caput deste artigo ou que 
não conste de documento de apresentação 
obrigatória entregue ao órgão competente, 
na forma do § 3º deste artigo, fica a empresa 
sujeita ao pagamento de multa equivalente a 
até 48 (quarenta e oito) vezes a remunera-
ção mensal do empregado correspondente 
ao mês do acidente, esta limitada ao limite 
máximo do salário de contribuição, na forma 
a ser disciplinada pelo Ministério da Previ-
dência Social.

§ 2º A multa de que trata o § 1º deste 
artigo será aplicada da seguinte forma:

I – até 12 (doze) vezes a remuneração 
mensal, no 1º primeiro) ano de vigência des-
te artigo;

II – até 24 (vinte e quatro) vezes, no 2º 
(segundo) ano;

III – até 36 (trinta e seis) vezes, no 3º 
(terceiro) ano; e

IV – até 48 (quarenta e oito) vezes, a 
partir do 4º (quarto) ano.

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não 
se aplica ao acidente que ocorrer em data 
posterior a da efetiva entrega, por parte da 
empresa, da Guia de Recolhimento do Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço e de 
informações à Previdência Social – GFIP ou 
do Cadastro Geral de Empregados e Desem-
pregados – CAGED, em que o nome do tra-
balhador acidentado esteja consignado como 
empregado.

§ 4º A informação de que trata o caput 
deste artigo deverá ser enviada por meio ele-
trônico e, excepcionalmente, por outra forma 
disciplinada pelo Ministério da Previdência 
Social.

§ 5º O disposto neste artigo não prejudica 
a aplicação do art. 120 desta Lei.” (NR)

“Art. 26.  ................................................  
 ..............................................................
Parágrafo único. Não se aplica o dis-

posto no inciso II ao segurado que optar 
por contribuir na forma do § 2º do art. 21 
da Lei nº 8.212, de 1991, aplicando-se, na 

hipótese, a carência prevista no inciso I do 
art. 25.” (NR)

“Art. 29.  ................................................
 ..............................................................  
§ 10. A renda mensal do auxílio-doença 

não poderá exceder a média aritmética simples 
dos 24 (vinte e quatro), últimos salários-de-con-
tribuição, ou o último salário-de-contribuição 
considerada, o que for maior.” (NR)

“Art. 74.  ................................................
Parágrafo único. Não fará jus à pensão o 

beneficiário condenado, com trânsito em julga-
do, por prática de crime doloso de que tenha 
resultado a morte do segurado.” (NR)

“Art. 103-A. O direito de a Previdência 
Social anular os atos administrativos de que 
decorram efeitos favoráveis para os seus be-
neficiários decai em 10 (dez) anos, contados 
da data em que foram praticados, exceto nos 
casos de fraude ou comprovada má-fé do be-
neficiário, hipóteses em que o referido prazo 
será contado a partir do conhecimento do fato 
pela Previdência Social.

 ..............................................................
§ 2º Qualquer medida de autoridade ad-

ministrativa que importe impugnação a valida-
de do ato considera-se exercício do direito de 
anular e suspende de imediato, o decurso do 
prazo decadencial.

§ 3º A partir da impugnação da validade 
do ato administrativo, a Previdência Social terá 
o prazo de 3 (três) anos para decidir sobre sua 
manutenção ou revisão.

§ 4º A percepção cumulativa de benefí-
cios vedada por lei acarretará a penalização 
do beneficiário, na forma da lei.” (NR)

Art. 3º O Instituto Nacional do Seguro Social fica 
obrigado a revisar, de ofício, os benefícios concedidos 
e os pedidos indeferidos de acordo com a Medida Pro-
visória nº 242, de 24 de março de 2005, de modo a 
ajustá-los ao disposto nesta lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, exceto quanto ao art. 23-A da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que entrará em vigor 60 (ses-
senta) dias após a sua publicação.

Sala da Comissão, – Senador Romero Jucá, 
Relator.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Romero Jucá.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 672, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentias, que o Projeto 
de Lei da Câmara nº 114, de 2005, que “dispõe sobre 
o atendimento pessoal ao consumidor nas empresas 
que oferecem atendimento por telefone, internet ou 
outro meio similar”, seja ouvida a Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
por estar no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 673, DE 2007

Requer Voto de Aplauso a quatro des-
cendentes das etnias Tukano e Baré que re-
alizaram verdadeira aventura, viajando de 
barco durante cinco dias, de São Gabriel 
da Cachoeira a Manaus, para participar do 
1º Open Amazonas, de Judô.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso aos jovens Válber, 
de 13 anos, Jonivalber, de 11, Cléber César Manoel da 
Silva, de 6 anos, e Gracivan, de 10, que empreenderam 
viagem de cinco dias, de barco, entre São Gabriel da 
Cachoeira a Manaus, para participar do torneio 1º Open 
Amazonas de Judô, realizado no último dia 2. Eles são 
das etnias Tukano e Baré e viajaram com a mãe de três 
deles, Margareth Lima, que é a treinadora.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso do Se-
nado Federal seja levado ao conhecimento da Federação 
Amazonense de Judô e, por seu intermédio, aos atletas.

Justificação

Os judocas indígenas Válber, Jonivalber e Cléber 
César (irmãos) e Gracivan realizaram uma proeza: via-
jaram, com a mãe dos três, de barco, durante cinco dias, 
de São Gabriel da Cachoeira a Manaus. Mas tinham um 
objetivo, que realizaram: a participação no 1º Open Ama-
zonas de Judô. Eles são, pois, merecedores do Voto de 
Aplauso que requeiro ao Senado da República.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 674, DE 2007

Requer Voto de Aplauso às professo-
ras amazonenses Graça Barreto e Socorro 

Viana, pelo lançamento, em maio de 2007, 
do livro “Crianças e Jovens no Amazonas”.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso às professoras 
amazonenses Graça Barreto e Socorro Viana, pelo lan-
çamento, no mês de maio de 2007, do livro Crianças 
e Jovens no Amazonas — Imaginário e Represen-
tações Diversas, da Editora da Universidade Estadual 
do Amazonas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento das duas professoras, por 
intermédio da Reitora da Universidade Estadual do 
Amazonas – UEA.

Justificação

Uma verdadeira radiografia em três séculos de 
Educação no Amazonas. É o conteúdo do livro “Crian-
ças e Jovens no Amazonas — Imaginário e Repre-
sentações Diversas”, de autoria das professoras Gra-
ça Barreto e Socorro Viana, ambas da Escola Normal 
Superior da UEA. Baseada em pesquisas, a obra ajuda 
a entender a realidade dos jovens e crianças do Ama-
zonas. É, pois, justo o Voto de Aplauso que proponho 
ao Senado da República.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 675, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao artista Ar-
naldo Garcez, pela realização da Exposição 
“Reflexão do Cotidiano”, inaugurada em 
maio de 2007, em Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao artista plástico 
Arnaldo Garcez, pela realização, em Manaus, em maio 
de 2007, da Exposição “Reflexão do Cotidiano”, que 
retrata figuras femininas e masculinas no ambiente 
urbano da capital do Amazonas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

A mostra realizada pelo artista plástico amazo-
nense Arnaldo Garcez, em Manaus, no mês de maio de 
2007, marca a fase em que ele experimentou diversas 
técnicas, ao longo de uma carreira de êxito de trinta 
anos. Garcez já expôs sua arte no Rio de Janeiro, em 
Lisboa e em Nova York. É, pois, justo o Voto de Aplau-
so que proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 6 junho de 2007. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 128, DE 2007

Susta a Resolução nº 294, de 18 de se-
tembro de 2006, da Comissão de Financiamen-
tos Externos, editada pelo Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica sustada a Resolução nº 294, de 18 de 

setembro de 2006, da Comissão de Financiamentos 
Externos do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A Constituição Federal atribuiu ao Senado Federal 
competência para dispor sobre operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive concessão de garantias, seus 
limites e condições de autorização. Com base nesse 
dispositivo, esta Casa editou a Resolução nº 43, de 
2001, que, no art. 23, estabelece que os pedidos de 
autorização para a realização de tais operações pe-
los entes federados, que envolvam aval ou garantia 
da União, deverão conter, entre outros requisitos, pa-
receres da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
da Secretaria do Tesouro Nacional e do Ministério da 
Fazenda.

Ocorre que a Comissão de Financiamentos Exter-
nos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão (COFIEX), que elabora, nos termos da Portaria nº 
540, de 29 de junho de 2005, expedida pela Secretaria 
Executiva do referido Ministério, a recomendação que 
subsidia a formulação dos citados pareceres, editou a 
Resolução nº 294, de 2006, por meio da qual somente 
serão considerados pela comissão os pleitos de opera-
ção de crédito externo de interesse de municípios, com 
garantia da União, caso possuam população superior 
a cem mil habitantes, com margem de tolerância de 
10% sobre a população divulgada.

A citada norma da Cofiex impede, portanto, que 
o pleito dos municípios com a população inferior a 
noventa mil habitantes seja examinado pelo Senado 
Federal, que é o órgão constitucionalmente competen-
te para apreciar pedidos dessa natureza, pois, por tal 
motivo, esses municípios não obtém parecer, sequer 

contrário ao pleito, da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e da Secretaria do Tesouro Nacional, e ficam 
impossibilitados de enviar toda a documentação exi-
gida por esta Casa Legislativa para que o pleito seja 
apreciado.

O presente projeto de decreto legislativo, tem a 
finalidade de sustar, com base no art. 49, V, da Cons-
tituição Federal, a Resolução nº 294, de 2006, da Co-
fiex, por constituir ato do Poder Executivo que exorbita 
do poder regulamentar. Afinal, as instruções de com-
petência constitucional de Ministro de Estado têm por 
objetivo tão-somente a execução das leis, decretos e 
regulamentos, nos termos do art. 87, parágrafo único, 
I e II, da Constituição Federal.

Pelas razões expostas, contamos com a colabo-
ração dos ilustres colegas parlamentares para a apro-
vação do projeto ora apresentado.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2007. – Sena-
dor Pedro Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 294, 
DE 18 DE SETEMBRO DE 2006

A Comissão de Financiamentos Externos, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
18, inciso IV, da Resolução Cofiex nº 290, de 1º de 
setembro de 2006, referente ao Regimento Interno 
da Cofiex, resolve:

Que somente serão considerados pela comissão 
os pleitos de operação de crédito externo do interesse 
de municípios, com garantia da União, que atendam 
aos seguintes critérios:

(i) população superior a 100.000 (cem mil) habi-
tantes, de acordo com informação atualizada fornecida 
pelo IBGE. Neste caso, levar-se-á em consideração 
uma margem de tolerância de 10% sobre a popula-
ção divulgada;

(ii) capacidade do pagamento com classificação 
A ou B, de acordo com os critérios previstos na Porta-
ria MF nº 89/1997, de 25 de abril de 1997;

(iii) limite da dívida financeira – considerados os 
efeitos da operação de crédito pleiteada – de até 90% 
da Receita Líquida Real, daqueles municípios que re-
financiaram dívidas sob amparo da Medida Provisória 
nº 2.185, de 24 de agosto de 2001;

(iv) limite da dívida consolidada líquida – con-
siderados os efeitos da operação de crédito pleitea-
da – de até 110% da Receita Corrente Líquida, para 
aqueles municípios que não refinanciaram dívidas 
sob amparo da Medida Provisória nº 2.185, de 24 de 
agosto de 2001;
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(v) valor do desembolso total da operação de 
crédito inferior a 20% da Receita Corrente Líquida do 
município;

(vi) contrapartida com recursos próprios, previs-
ta para a operação de crédito, de pelo menos 50% do 
valor do projeto a ser financiado; e

(vii) em havendo projeto em execução deverá ser 
apresentado certificado, emitido por parte do organismo 
financiador e ratificado pela Comissão de Financiamen-
tos Externos, atestando seu bom desempenho.

Deverá ser criado, no âmbito da Cofiex, grupo de 
trabalho para elaborar critérios de hierarquização de 
projetos no âmbito de futuros programas de financia-
mento externo a municípios.

Os casos omissos serão solucionados pela Co-
fiex ou por normativa complementar.

PORTARIA Nº 540, DE 29 DE JUNHO DE 2005

O Secretário Executivo do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, no uso de suas atribui-
ções que lhe confere a Portaria nº 272, de 16 de junho 
de 2001, resolve:

Art. 1º Aprovar o Manual de Financiamentos Ex-
ternos, disponibilizado no endereço eletrônico, www.
planejamento.gov.br – Assuntos Internacionais.

Art. 2º Determinar à Secretaria de Assuntos In-
ternacionais a adoção de providências no sentido de 
manter atualizado o referido Manual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Nelson Machado.

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

II – autorizar o Presidente da República a de-
clarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente, ressalvados os casos 
previstos em lei complementar;

III – autorizar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República a se ausentarem do País, quando a au-
sência exceder a quinze dias;

IV – aprovar o estado de defesa e a intervenção 
federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender qual-
quer uma dessas medidas;

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa;

VI – mudar temporariamente sua sede;
VII – fixar idêntico subsídio para os deputados 

federais e os senadores, observado o que dispõem 
os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, 
I; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-
Presidente da República e dos Ministros de Estado, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

IX – julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e apreciar os relatórios sobre 
a execução dos planos de governo;

X – fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta;

XI – zelar pela preservação de sua competência 
legislativa em face da atribuição normativa dos outros 
Poderes;

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;

XIII – escolher dois terços dos membros do Tri-
bunal de Contas da União;

XIV – aprovar iniciativas do Poder Executivo re-
ferentes a atividades nucleares;

XV – autorizar referendo e convocar plebiscito;
XVI – autorizar, em terras indígenas, a exploração 

e o aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa 
e lavra de riquezas minerais;

XVII – aprovar, previamente, a alienação ou con-
cessão de terras públicas com área superior a dois mil 
e quinhentos hectares.

Art. 87. Os Ministros do Estado serão escolhidos 
dentre brasileiros maiores de vinte e um anos e no 
exercício dos direitos políticos.

Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, 
além do outras atribuições estabelecidas nesta Cons-
tituição e na lei:

I – exercer a orientação, coordenação e supervi-
são dos órgãos e entidades da administração federal 
na área de sua competência e referendar os atos e 
decretos assinados pelo Presidente da República;

II – expedir instruções para a execução das leis, 
decretos e regulamentos;

III – apresentar ao Presidente da República re-
latório anual de sua gestão no Ministério;

IV – praticar os atos pertinentes as atribuições 
que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Presi-
dente da República.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 31, DE 2007

Institui o Prêmio Senado Federal de 
História do Brasil.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Fica instituído o “Prêmio Senado Federal 

de História do Brasil”.
§ 1º Este prêmio será conferido, anualmente, a 

autores de obras que enfatizem aspectos políticos da 
História do Brasil e que, regularmente inscritos, tenham 
sido classificados nos três primeiros lugares.

§ 2º Será franqueado o acesso ao Arquivo Histó-
rico do Senado Federal àqueles concorrentes interes-
sados em utilizá-lo como fonte de pesquisa.

§ 3º O assessoramento às atividades deste prê-
mio incumbirá:

I – à Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal, 
cabendo-lhe as funções de organização e apoio;

II – à Consultoria Legislativa e à Secretaria de 
Arquivo do Senado Federal, cabendo-lhes as funções 
de consultoria e assessoramento técnico.

§ 4º A premiação para cada edição será estabe-
lecida em regulamento próprio.

Art. 2º As edições anuais do “Prêmio Senado 
Federal de História do Brasil” obedecerão aos seguin-
tes prazos:

I – o edital e o regulamento serão divulgados 
com antecedência mínima de cento e oitenta dias da 
premiação;

II – o recebimento das obras se dará até sessenta 
dias antes da premiação;

III – a premiação será conferida em sessão es-
pecial do Senado Federal no mês de maio de cada 
ano, de forma a coincidir com a celebração da data de 
instalação do Senado brasileiro.

Art. 3º A Comissão Julgadora dos trabalhos ins-
critos será constituída, por Ato da Mesa Diretora do 
Senado Federal e composta por historiadores de re-
conhecida relevância acadêmica, indicados por en-
tidades representativas da produção historiográfica 
brasileira.

Parágrafo único. A Comissão Julgadora será pre-
sidida por senador designado pela Mesa Diretora do 
Senado Federal.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

O “Prêmio Senado Federal de História do Brasil” 
associa-se a outras iniciativas da Casa voltadas ao 
aprimoramento da cultura política brasileira, à preser-
vação da memória nacional e ao incentivo à produção 
e à disseminação do conhecimento histórico nacio-

nal. Assim, ao lado da intenção de oferecer a máxima 
transparência ao trabalho parlamentar, aproximando-o 
da sociedade por meio de moderno sistema de comu-
nicação social, o Senado Federal também se esforça 
por modernizar as instituições legislativas brasileiras 
e por oferecer a um público cada vez mais expressi-
vo a oportunidade de estudar e de ter acesso a obras 
fundamentais para a compreensão do País.

É nessa perspectiva que se insere a proposta de 
criação do “Prêmio Senado Federal de História do Bra-
sil”. Fadada a se constituir em referência nacional, pela 
seriedade de seus propósitos e pelo vigoroso estímulo 
que exercerá sobre a produção historiográfica brasilei-
ra, a premiação tem por objetivos primordiais:

• incentivar a investigação científica re-
lativa à História do Brasil;

• propiciar a publicação e a circulação de 
obras de reconhecido valor histórico;

• estimular a renovação da vertente po-
lítica da historiografia, seguindo uma tendên-
cia mundial e que, no Brasil, manifesta-se em 
escala crescente nos cursos de mestrado e 
de doutorado;

• tornar mais conhecido o Arquivo Históri-
co do Senado Federal, dele fazendo um centro 
dinâmico de estudos e de pesquisa acerca da 
trajetória política do País;

• incentivar a comunidade acadêmica a 
fazer uso do rico acervo documental existente 
no Senado Federal;

• oferecer aporte ao trabalho já conduzido 
por setores do Senado Federal, a exemplo do 
Instituto Legislativo Brasileiro/ILB, da Univer-
sidade do Legislativo Brasileiro/Unilegis e do 
Programa Interlegis;

• contribuir para a consolidação da ima-
gem de um Poder Legislativo comprometi-
do com a educação, a cultura e a ciência do 
País.

Com periodicidade anual, o “Prêmio Senado Fe-
deral de História do Brasil” será precedido da divul-
gação de edital e de regulamento próprios, contendo 
todas as informações necessárias aos concorrentes, 
tais como prazos e critérios de julgamento. A garantia 
de ampla divulgação deverá ser obtida com a maciça 
utilização da área de Relações Públicas e dos meios 
de comunicação da Casa (agência, jornal, rádio e te-
levisão), assim como de farto material informativo a 
ser encaminhado à imprensa e às universidades, fa-
culdades, centros e institutos de pesquisa em ciências 
humanas e sociais, além das associações acadêmico-
profissionais da área.
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For sua abrangência, este Prêmio envolverá a 
participação de pesquisadores e estudiosos de todo 
o País. For fim, estará cumprindo papel de incentiva-
dor do desenvolvimento da pesquisa histórica no Bra-
sil, condição essencial para que a Nação se conheça 
mais e melhor.

Conclamo meus ilustres pares a apoiarem esta 
minha iniciativa, na esperança de que este Projeto de 
Resolução seja aprovado o quanto antes, para poder-
mos prestar mais esse relevante serviço a sociedade 
brasileira.

Sala das Sessões, 6 de de junho de 2007. – Se-
nador Tião Viana, PT/AC.

(Às Comissões de Educação e Diretora.)

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 32, 2007

Acrescenta artigo 50-A à Resolução do 
Senado Federal nº 43, de 2001, para possi-
bilitar os consórcios públicos municipais a 
contratação de operação de crédito externo 
e interno definidos na Resolução.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º. Esta resolução acrescenta o artigo 50-A 

a Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, para 
possibilitar os consórcios públicos municipais a con-
tratação de operação de crédito externo e interno de-
finidos na Resolução.

Art. 2º. A Resolução do Senado Federal nº 43, 
de 2001, fica acrescida do seguinte artigo:

“Art. 50-A. Esta Resolução aplica-se tam-
bém aos consórcios públicos municipais que 
constituam pessoa jurídica de direito público, 
constituídos nos termos da Lei no 11.107, de 
6 de abril de 2005, para fins de contratação de 
operação de crédito interno e externo.

Parágrafo único. Nas solicitações para 
contratação de operação de crédito externo ou 
interno, todos os Municípios que constituem 
consórcios públicos previstos neste artigo fi-
cam submetidos, individualmente, aos critérios 
para concessão de garantias, seus limites, 
vedações e as condições para a autorização 
definidos nesta Resolução.”

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Atendendo a demanda solicitada encaminha-
da pela Caixa Estadual S.A. – Agência de Fomento 
(Caixa – RS), na qual, argumenta-se que existem 25 

Municípios interessados em obter recursos de orga-
nismos multilaterais ou bilaterais e estão impedidos de 
fazê-lo por possuírem populações inferiores a noven-
ta mil habitantes, requisito exigido pela Comissão de 
Financiamentos Externos (COFIEX), órgão colegiado 
integrante da estrutura do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG). No intuito de viabilizar 
as operações em questão, cogita-se a constituição de 
consórcios públicos para a contratação de operações 
de crédito externo.

A Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, 
editada com fundamento no art. 52, VII e VIII, da Cons-
tituição Federal, dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive concessão de garantias, seus 
limites e condições de autorização. O ato normativo 
assim dispõe no art. 23:

“Art. 23. Os pedidos de autorização para 
a realização de operações de crédito interno ou 
externo de interesse dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, que envolvam aval 
ou garantia da União deverão conter:

I – exposição de motivos do Ministro da 
Fazenda, da qual conste a classificação da 
situação financeira do pleiteante, em confor-
midade com a norma do Ministério da Fazen-
da que dispõe sobre a capacidade de paga-
mento dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;

II – pareceres da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e da Secretaria do Tesouro 
Nacional, do Ministério da Fazenda, em confor-
midade com os procedimentos estabelecidos 
pela legislação que regulamenta a matéria; e

III – documentação de que trata o art. 21.
Parágrafo único. No caso de operações 

de crédito externas, a documentação de que 
trata a caput deverá ser encaminhada ao Se-
nado Federal por meio de mensagem do Pre-
sidente da República.” 

Ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão é atribuída a competência para autorizar a 
preparação de projetos ou programas do setor público 
com apoio de natureza financeira de fontes externas, 
mediante prévia manifestação da COFIEX.

Em junho de 2005, a Secretaria Executiva do 
referido Ministério, aprovou o Manual de Financia-
mentos externo, mediante a qual se determinou que 
o ente federado solicitante de crédito externo com 
garantia da União deve encaminhar a Secretaria do 
Tesouro Nacional, entre os documentos exigidos, a 
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Recomendação COFIEX que autorizou a preparação 
do projeto pelo candidato a financiamento externo. 
Com base nos referidos documentos, a Secretaria do 
Tesouro Nacional emite o parecer previsto no citado 
art. 23, II, da Resolução nº 43, de 2001, do Senado 
Federal, que, nos termos do item 2.8.2 do citado Ma-
nual, também subsidiará a elaboração do parecer da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, previsto no 
mesmo dispositivo.

Ocorre que a COFIEX editou, em 18 de setembro 
de 2006, a Resolução nº 294, por meio da qual somente 
serão considerados pela comissão os pleitos de ope-
ração de crédito externo de interesse de municípios, 
com garantia da União, que atendam determinados 
critérios, entre as quais, população superior a cem mil 
habitantes, com margem de tolerância de 10% sobre 
a população divulgada.

Dessa forma, os Municípios com população in-
ferior a 90 mil habitantes estão impedidos de realizar 
operações de crédito externo,dada a impossibilidade de 
obtenção de pareceres, ainda que contrários, da Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria 
do Tesouro Nacional e do Ministério da Fazenda.

Daí a razão pela qual diversos municípios do Rio 
Grande do Sul, com população inferior a 90 mil habitan-
tes consultam a viabilidade da realização de consórcios 
para enfrentar o óbice quanto a população.

Acerca da constituição de consórcios, convém 
notar que a possibilidade de se estabelecer meca-
nismos e instrumentos de coordenação entre entes 
federados para a provisão de serviços públicos foi in-
troduzida pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998, 
que implementou a reforma administrativa e deu nova 
redação ao art. 241 da Constituição Federal:

“Art. 241. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios disciplinarão por meio 
de lei os consórcios públicos e os convênios de 
cooperação entre os entes federados, autori-
zando a gestão associada de serviços públicos, 
bem como a transferência total ou parcial de 
encargos, serviços, pessoal e bens essenciais 
à continuidade dos serviços transferidos.”

O citado dispositivo constitucional foi regulamen-
tado em 6 de abril de 2005, com a edição da Lei nº 
11.107, que dispõe sobre normas gerais para a con-
tratação, pela União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios, de consórcios públicos para a realização de 
objetivos de interesse comum. Assim, o consórcio pú-
blico poderá constituir-se em associação publica ou 
pessoa jurídica de direito privado. A gestão financeira 
orçamentária dessas parcerias deverá observar as 
pressupostos da responsabilidade fiscal. É reconhe-

cida a plena capacidade dos consórcios públicos para 
realizar contratos e convênios e previsto que os entes 
consorciados somente alocarão recursos no consórcio 
mediante contrato de rateio.

Embora a referida Lei não preveja a realização, 
por entes consorciados, de contratos que abranjam 
operações de crédito, tal procedimento foi tratado no 
Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que re-
gulamenta a Lei nº 11.107, de 2005. Nos termos do 
parágrafo único do art. 10, a contratação de operação 
de crédito por parte do consórcio público se sujeita 
aos limites e condições próprios estabelecidos pelo 
Senado Federal, de acordo com o disposto no art. 52, 
inciso VII, da Constituição. 

No entanto, como afirmado anteriormente, a com-
petência constitucional ora tratada foi disciplinada pela 
Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal. Nessa 
norma, aparecem como titulares do direito de contrair 
operações de crédito os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios na forma de suas respectivas administra-
ções diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 
estatais dependentes. Trata-se de definição em estrita 
consonância com o art. 1º, § 3º, da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (Lei Complementar nº l01, de 4 de maio 
de 2000). Não há,  por conseguinte, qualquer referên-
cia aos ditos consórcios públicos. Na falta de previsão 
própria, a Poder Público não possui os elementos ne-
cessários para a delimitação das responsabilidades das 
partes envolvidas e para a apuração da observância 
dos limites globais e das condições para as operações 
de crédito. Tampouco está claro como a simples união 
de alguns municípios para a contratação de operações 
de crédito bastará para caracterizar a constituição de 
consórcios públicos, dado que estes têm como caracte-
rística intrínseca a realização de objetivos de interesse 
comum. À luz dessas ressalvas, consideramos que a 
formação de consórcios que tenham como finalidade 
a realização de operação não encontra amparo nas 
normas legais que disciplinam o endividamento de 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

Não obstante, entendemos que o pleito em ques-
tão pode ser resolvido por duas vias, a primeira, seja a 
sustação da Resolução nº 294, de 2006, da COFIEX, 
que exclui da apreciação da comissão pleitos de ope-
ração de crédito externo de interesse de Municípios, 
com garantia da União, encaminhados por municípios 
com população superior a cem mil habitantes, com 
margem de tolerância de 10%. Para tanto já apresentei 
Projeto de Decreto Legislativo.

Afinal, a citada norma da COFIEX impede que 
o pleito de pequenos municípios seja examinado pelo 
Senado Federal, que é o órgão constitucionalmente 
competente para apreciar pedidos dessa natureza, 
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pois, por tal motivo, esses municípios não obtêm pa-
recer, sequer contrário ao pleito, da Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional e da Secretaria do Tesouro 
Nacional, e ficam impossibilitados de enviar toda a 
documentação exigida por esta Casa Legislativa para 
que o pleito seja apreciado.

A outra vertente é a inclusão no rol dos entes 
públicos habilitados, para solicitarem ao Senado a 
autorização para contratação de operação de crédito 
externo e interno, os consórcios públicos municipais, 
que se definam como tendo personalidade jurídica 
pública. Aplicando-se aos mesmos, individualmente, 
todos os critérios e requisitos legais que prevê a nor-
ma que pretendemos alterar.

De forma que para facilitar o desenvolvimento 
econômico dos pequenos municípios, e dar-lhes con-
dições isonômicas para suas operações financeiras em 
relação aos outros entes federados mais bem aquinho-
ados, submeto a meus pares esta preposição.

Sala das Sessões, 16 de  junho de 2007. – Se-
nador Pedro Simon.
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....................................................................................
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os Municípios disciplinarão por meio de lei os consór-
cios públicos e os convênios de cooperação entre os 
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serviços públicos, bem como a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essen-
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

(À Comissão de Assuntos Econômicos.)

....................................................................................

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 33, DE 2007

Institui o Programa de Estágio-Visita 
de curta duração no Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É criado o Programa de Estágio-Visita de 

curta duração no Senado Federal, para alunos regular-
mente matriculados em cursos de graduação de institui-
ções de ensino superior públicas ou privadas do País.

Art. 2º O estágio-visita terá a duração de cinco 
dias, de segunda a sexta-feira, das 9h30 às 18h30, e 
consistirá de aulas, palestras e visitas orientadas, so-
bre o Poder Legislativo e o papel e funcionamento do 
Senado Federal.

Art. 3º A gestão do estágio-visita é atribuição da 
Diretoria-Geral do Senado, que expedirá as orientações 
para sua realização, de conformidade com o Ato da 
Comissão Diretora do Senado Federal nº 19, de 2001, 
que disciplina o estágio remunerado de estudantes 
universitários no Senado Federal, com as alterações 
promovidas pelo Ato da Comissão Diretora do Senado 
Federal nº 18, de 2005.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

O Senado desenvolve, há vários anos, ações 
voltadas para promover a integração entre os âmbitos 
acadêmico e profissional e complementar o aprendiza-
do acadêmico, cultural e de relacionamento humano 
dos estudantes universitários. Trata-se do programa de 
estágio remunerado, para estudantes universitários, re-
gulamentado pelo Ato da Comissão Diretora do Senado 
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Federal nº 19, de 2001 e alterado pelo Ato da Comissão 
Diretora do Senado Federal nº 18, de 2005.

O programa de estágio de curta duração objeto 
deste Projeto vem complementar as ações de rela-
cionamento do Senado com a Universidade, com a 
finalidade específica de proporcionar a estudantes 
universitários, por meio de aulas, palestras e visitas 
orientadas, a oportunidade de conhecer o Senado Fe-
deral em funcionamento e estimular a busca de maior 
conhecimento sobre o Poder Legislativo e as questões 
políticas nacionais.

Sala das Sessões, em 6 de junho de 2007. – Se-
nadora Serys Slhessarenko.

(Às Comissões de Educação, e Diretora.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 304, DE 2007

Altera a Lei nº 9.393, de 19 de dezem-
bro de 1996, para afastar a incidência do ITR 
sobre as áreas rurais preservadas além do 
exigido para reserva legal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso II do § 1º do art. 10 da Lei nº 

9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido da seguinte alínea f:

Art. 10.  ..................................................
§ 1º  .......................................................
 ..............................................................  
II –  ........................................................
 ..............................................................
f) preservadas além do exigido para re-

serva legal.
 .....................................................  (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A regulamentação da exploração econômica do 
meio ambiente, bem como a conceituação e a quanti-
ficação das áreas mínimas a serem obrigatoriamente 
preservadas encontram-se no Código Florestal Brasi-
leiro, instituído pela Lei nº 4.771, de 15 de setembro 
de 1965.  A legislação contempla basicamente dois 
tipos de áreas que devem ser preservadas: a Área de 
Preservação Permanente e a Reserva Legal.

Ocorre que muitas propriedades rurais possuem 
área de preservação ambiental maior que a exigida em 
Lei. No entanto, seus proprietários não são recompen-
sados por isso. Considero que a manutenção desta si-
tuação é um erro da legislação ambiental, pois estimula 
os desmatamentos até o limite da exigência legal.

Atualmente, está bastante difundido o conceito 
das políticas de compensação pela preservação do 
meio ambiente. O maior exemplo disso são os créditos 
de carbono, instituídos pelo Protocolo de Kyoto, e que 
são concedidos as empresas que reduzem a emissão 
de gases do efeito estufa.

Nesse sentido, a proposta que ora apresento visa 
a modificar a Legislação do Imposto Territorial Rural 
(ITR) para tornar não tributável a área de preservação 
ambiental que exceda a exigência legal. Ressalto que o 
ITR e um imposto que não deve ter natureza arrecada-
tória. Por possuir caráter extra-fiscal, deve ser utilizado 
para promover o uso mais racional do território rural. Por 
esse motivo, já vem sendo utilizado para desestimular 
os latifúndios improdutivos. Este projeto de lei ter por 
objetivo permitir que o ITR tenha também a função de 
promover a preservação do meio ambiente. Por isso, 
conto com o apoio de todos os nobres colegas.

Sala das Sessões, 16 de junho de 2007. – Sena-
dor Serys Slhessarenko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.393, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a Imposto sobre a Pro-
priedade Territorial Rural – ITR, sobre paga-
mento da dívida representada por Títulos da 
Dívida Agrária e de outras providência.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I 
Do Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural – ITR

SEÇÃO I 
Do Fato Gerador do ITR

Definição
Art. 1º .................................................................  

....................................................................................

SEÇÃO VI 
Da Apuração e do Pagamento

SUBSEÇÃO I 
Da Apuração

Apuração pelo Contribuinte
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão 

efetuados pelo contribuinte, independentemente de pré-
vio procedimento da administração tributária, nos prazos 
e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
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§ 1º Para as efeitos de apuração do ITR, consi-
derar-se-á:

I – VTN, a valor do imóvel, excluídos os valores 
relativos a:

a) construções, instalações e benfeitorias; 
b) culturas permanentes e temporárias; 
c) pastagens cultivadas e melhoradas; 
d) florestas plantadas;
II – área tributável, a área total do imóvel, me-

nos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva le-

gal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965, com a redação dada pela Lei no 7.803, de 18 
de julho de 1989;

b) de interesse ecológico para a proteção dos 
ecossistemas, assim declaradas mediante ato do Ór-
gão competente, federal ou estadual, e que ampliem 
as restrições de uso previstas na alínea anterior;

c) comprovadamente imprestáveis para qualquer 
exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou 
florestal, declaradas de interesse ecológico mediante 
ato do Órgão competente, federal ou estadual;

d) sob regime de servidão florestal ou ambiental; 
(Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006)

e) cobertas por florestas nativas, primárias ou 
secundária em estágio médio ou avançado de rege-
neração; (Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006) 

III – VTNt, o valor da terra nua tributável, obtido 
pela multiplicação do VTN pelo quociente entre a área 
tributável e a área total;

IV – área aproveitável, a que for passível de ex-
ploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou flo-
restal, excluídas as áreas:

a) ocupadas por benfeitorias úteis e necessá-
rias;

b) de que tratam as alíneas do inciso II deste pa-
rágrafo; (Redação dada pela Lei nº 11.428, de 2006)

V – área efetivamente utilizada, a porção do imó-
vel que no ano anterior tenha:

a) sido plantada com produtos vegetais;
b) servido de pastagem, nativa ou plantada, ob-

servados índices de lotação por zona de pecuária;
c) sido objeto de exploração extrativa, observa-

dos os índices de rendimento por produto e a legisla-
ção ambiental;

d) servido para exploração de atividades gran-
jeira e aqüícola;

e) sido o objeto de implantação de projeto téc-
nico, nos terrenos do art. 7º da Lei nº 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993

VI – Grau de Utilização – GU, a relação per-
centual entre a área efetivamente utilizada e a área 
aproveitável.

§ 2º As informações que permitam determinar o 
GU deverão constar do DIAT.

§ 3º Os índices a que se referem as alíneas b e 
c do inciso V do § 1º serão fixados, ouvido o Conse-
lho Nacional de Política Agrícola, pela Secretaria da 
Receita Federal, que dispensara da sua aplicação os 
imóveis com área inferior a:

a) 1.000 ha, se localizados em Municípios com-
preendidos na Amazônia Ocidental ou no Pantanal 
mato-grossense e sul-mato-grossense;

b) 500 ha, se localizados em Municípios com-
preendidos no Polígono das Secas ou na Amazônia 
Oriental;

c) 200 ha, se localizados em qualquer outro Mu-
nicípio.

§ 4º Para os fins do inciso V do § 1º, o contribuin-
te poderá valer-se dos dados sobre a área utilizada e 
respectiva produção, fornecidos pelo arrendatário ou 
parceiro, quando o imóvel, ou parte dele, estiver sendo 
explorado em regime de arrendamento ou parceria.

§ 5º Na hipótese de que trata a alínea c do inci-
so V do § 1º, será considerada a área total objeto de 
plano de manejo sustentado, desde que aprovado pelo 
órgão competente, e cujo cronograma esteja sendo 
cumprido pelo contribuinte.

§ 6º Será considerada como efetivamente utili-
zada a área dos imóveis rurais que, no ano anterior, 
estejam:

I – comprovadamente situados em área de ocor-
rência de calamidade pública decretada pelo Poder 
Público, de que resulte frustração de safras ou des-
truição de pastagens;

II – oficialmente destinados à execução de ativi-
dades de pesquisa e experimentação que objetivem 
o avanço tecnológico da agricultura.

Valor do Imposto
Art. 11.  ...............................................................

....................................................................................  

LEI Nº 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965

      Institui o novo Código Florestal.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º  ................................................................
....................................................................................  

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 305, DE 2007

Reduz a zero as alíquotas da Contribui-
ção para os Programas de Integração Social 
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e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/Pasep) e da Contribuição So-
cial para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) incidentes sobre a receita 
bruta decorrente da venda, no mercado in-
terno, de células solares fotovoltaicas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 

de 2004, passa a vigorar acrescido do seguinte inci-
so VIII:

“Art. 28  .................................................
 ..............................................................  
VIII – células solares fotovoltaicas, em 

módulos ou painéis, classificadas no código 
8541.40.32 da TIPI, até 2012.

  ...................................................  (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O aquecimento global é tema de suma relevância 
e tem sido objeto de discussões e polêmicas acaloradas 
em todos os países, bem como em fóruns globais.

O Senado Federal não pode permanecer ao largo 
desse debate e deve contribuir ao máximo na busca 
de alternativas viáveis para a solução do problema. 
E, efetivamente, esta Casa tem cumprido a seu pa-
pel. Nesse sentido, vale mencionar os trabalhos da 
Subcomissão Permanente do Aquecimento Global e 
da Subcomissão Permanente de Acompanhamento 
do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas. 
Já no âmbito do Congresso Nacional, há a Comissão 
Mista Especial de Mudanças Climáticas.

E é com esse espírito que apresentamos este 
projeto de lei, objetivando reduzir a zero, até 2012, 
as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente 
da venda, no mercado interno, de células solares 
fotovoltaicas.

Células solares são dispositivos que convertem a 
energia solar, que é abundante no nosso país, além de 
limpa e barata, em eletricidade. Essa tecnologia possi-
bilita a geração de energia elétrica, ao mesmo tempo 
em que evita a emissão de gás carbônico, auxiliando 
a proteção do clima do planeta e proporcionando con-
sideráveis ganhos ambientais.

A utilização de energia solar para aquecimento 
direto é bem difundida. Entretanto, quando falamos so-
bre a sua utilização para conversão em energia elétrica 
por meio de painéis solares, os elevados custos a tor-
nam urna opção menos lembrada. Diante disso, ternos 
certeza que, somada aos já implementados benefícios 

referentes ao IPI e ao ICMS, a redução das alíquotas 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins auxilia-
rão na popularização dessa tecnologia.

Finalmente, esclarecemos que a proposição não 
fere o art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), nem 
o disposto no art. 101 da Lei nº 11.439, de 29 de de-
zembro de 2006, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 
o ano de 2007, uma vez que a alteração de alíquota 
proposta não implica redução discriminada das con-
tribuições.

Essas as razões pelas quais proponho a projeto, 
esperando a sua acolhida e aprovação por parte de 
nossos nobres Partes.

Sala de Sessões, 6 de junho de 2007. – Senadora 
Serys Slhessarenko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004

Dispõe sobre a Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de For-
mação do Patrimônio do Servidor Público 
e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social incidentes sabre a im-
portação de bens e serviços e da outras 
providencias.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 

Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 
da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins inci-
dentes sabre a receita bruta decorrente da venda, no 
mercado interno, de:

I – papel destinado a impressão de jornais, 
pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de 
vigência desta lei ou até que a produção nacional 
atenda 80% (oitenta por cento) do consumo inter-
no, na forma a ser estabelecida em regulamento do 
Poder Executivo;

II – papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 
4801.00.90, 4802.61 .91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 
4810.22.90, todas da TIPI, destinados à impressão de 
periódicos pelo prazo de 4

(quatro) anos a contar da data de vigência desta 
lei ou ate que a produção nacional atenda 80%

(oitenta por cento) do consumo interno;
III – produtos hortícolas e frutas, classificados 

nos Capítulos 7 e 8, e ovos, classificados na posição 
04.07, todos da TIPI; e

IV – aeronaves, classificadas na posição 88.02 da 
TIPI, suas partes, peças, ferramentais, componentes, 
insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lu-
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brificantes, equipamentos, serviços e matérias-primas 
a serem empregados na manutenção, conservação, 
modernização, reparo, revisão, conversão e montagem 
das aeronaves, seus motores, partes, componentes, 
ferramentais e equipamentos;

V – semens e embriões da posição 05.11 da 
NCM.

VI – livros, conforme definido no art. 2º da Lei nº 

10.753, de 30 de outubro de 2003;
VII – preparações compostas não alcoólicas, clas-

sificadas no código 2106.90.10 Ex 01 da Tipi, destina-
das à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídicas 
industriais dos produtos referidos no art. 49 da Lei nº 

10.833, de 29 de dezembro de 2003.
Parágrafo Único.  ................................................

....................................................................................

(À Comissãp de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, 
como orador inscrito.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, há cerca de seis, oito 
anos, formamos nesta Casa uma Comissão Especial, 
da qual fui o Vice-Presidente, destinada a fiscalizar no 
Brasil inteiro as chamadas obras inacabadas, com o 
objetivo de fazer o levantamento delas.

O Presidente seguiu com um grupo para o Sul 
do País, e eu fui com outro grupo ao Norte e ao Nor-
deste. Ao final dos trabalhos, localizamos cerca de 
duas mil obras inacabadas, algumas das quais já 
haviam recebido todos os recursos federais para 
sua construção. No entanto, nelas nada mais havia 
do que a placa de inauguração do projeto. Um ver-
dadeiro escândalo!

Elaboramos um trabalho bem-feito, modéstia à 
parte. Fomos ao Presidente da República, ao qual ex-
pusemos a situação dessas duas mil obras. Sua Exce-
lência tomou uma decisão no sentido de que nenhum 
Ministério deveria começar qualquer obra nova, salvo 
se em regime de urgência, enquanto as antigas não 
fossem também concluídas. Decisão sábia.

Fomos à Comissão de Orçamento com o mesmo 
pleito e a mesma comunicação. Estivemos também no 
Tribunal de Contas da União. Mas, desafortunadamen-
te, nenhuma providência se tomou. Quase cheguei à 
conclusão de que o Presidente da República manda, 
mas os seus Ministros não obedecem. Não estou me 

referindo ao atual Presidente da República; não foi no 
seu período.

Entre essas obras inacabadas havia uma – e 
ainda há –, que foi planejada no Governo do Presi-
dente Getúlio Vargas, iniciada no Governo do Pre-
sidente Juscelino Kubitschek, mas até hoje foi não 
concluída.

É a BR-226, que liga Timon, Terezina aos Mu-
nicípios maranhenses de Presidente Dutra, Barra do 
Corda, Grajaú, Porto Franco, onde essa rodovia se in-
terliga com a Belém/Brasília. Foi asfaltado um trecho 
de 100 quilômetros entre Timon e Presidente Dutra; 
mas restaram 100 quilômetros por asfaltar ainda nes-
sa mesma estrada. O trecho Presidente Dutra/Barra 
do Corda não havia sido asfaltado até o exercício do 
meu Governo no Maranhão. Eu então asfaltei esse 
trecho quando Governador, às expensas do Estado, 
sem que o Estado até hoje tenha recebido do Gover-
no Federal o ressarcimento das despesas feitas entre 
Presidente Dutra e Barra do Corda. Em seguida, foram 
construídos os trechos de Barra do Corda a Grajaú e 
de Grajaú até Porto Franco.

O que me traz hoje à tribuna, Sr. Presidente, além 
deste registro das obras inacabadas, é lamentar que 
nenhuma providência tenha sido tomada, é lastimar 
que o trecho entre Presidente Dutra e Barra do Corda 
esteja, já a esta altura, 16 anos depois de asfaltado, 
degradado. 

Estive com o Ministro dos Transportes, nosso 
colega Alfredo Nascimento, que me garantiu que uma 
providência seria tomada e acredito nela. Estou aguar-
dando que o Denit cumpra o seu papel restaurando 
esse trecho importante.

Mais grave do que isso, Sr. Presidente, é que re-
cebi hoje um telefonema do prefeito de Barra do Cor-
da, o Prefeito Nenzinho, que me disse que os índios 
Guajajaras de novo bloquearam o trecho Barra do Cor-
da/Grajaú. Não é a primeira vez que eles o fazem, e o 
fazem por qualquer pretexto ou sem nenhum pretexto. 
Primeiro, alegam que a estrada atravessa uma reserva 
indígena que pertence a eles, Guajajaras. É verdade, 
a rodovia atravessa uma reserva indígena. Sucede 
que a rodovia foi construída antes da existência da 
reserva indígena. A rodovia é anterior à presença dos 
índios naquela região. Nós não podemos ter o Esta-
do do Maranhão, o Estado inteiro, à mercê dos índios 
Guajajaras, que, por qualquer razão, interrompem o 
funcionamento da estrada.

Ainda à época em que eu era Governador, fizeram 
mais do que isso, bloquearam a estrada e seqüestra-
ram passageiros de ônibus que por ali trafegavam. Eu 
tive que recorrer ao Ministro da Justiça, à época, Dr. 
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Maurício Corrêa, que nos ajudou, foi lá, fizemos um 
acordo com os índios e o problema foi resolvido.

Sr. Presidente, não é possível que a cada mo-
mento estejam a cidade de São Luiz, Municípios 
de Presidente Dutra, Barra do Corda, Grajaú, todos 
aqueles Municípios da Baixada Maranhense, do norte 
do Estado prejudicados por conta de índios que, em 
razão de seu humor, resolvem bloquear a BR-226. 
Eu estou aqui para fazer um pedido ao Ministro Tar-
so Genro no sentido de que interfira definitivamente 
nesse problema, já que a Funai está subordinada a 
sua autoridade. 

E que encontre uma solução, verifique qual é a 
reivindicação dos índios, que os atenda, se for proce-
dente a reivindicação, e tome outra providência, se 
não for procedente a reivindicação. O que não é pos-
sível é prejudicar milhões de maranhenses por conta 
de algumas dezenas de índios que, de mau humor, 
bloqueiam a BR-226.

Sr. Presidente, era essa a observação que eu 
desejava fazer e era esse o pedido que eu precisava 
encaminhar ao Ministro dos Transportes, mais uma 
vez, e ao Ministro da Justiça. Quero dizer ao povo de 
Barra do Corda e ao povo de Grajaú, sobretudo, que 
confio em que uma providência governamental seja 
afinal tomada para que esse problema encontre defi-
nitivamente a devida solução.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Edison Lobão.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 261/07/PS-GSE

Brasília, 31 de maio de 2007

Assunto: envio de PLv à sanção presidencial

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, em Sessão 
Plenária do dia 22-5-07, foram aprovadas as Emen-
das de nºs 1, 3, 5, 6, 7 e 10, rejeitada a Emenda nº 9 
e não submetidas à votação as Emendas de nºs 2, 4 e 
8, quanto ao mérito, nos termos do § 6º do art. 189 do 
RICD; oferecidas por essa Casa ao Projeto de Lei de 
Conversão nº 13, de 2007 (MPv nº 351/07, do Poder 
Executivo), o qual “Cria o Regime Especial de Incenti-
vos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; 
reduz para 24 (vinte e quatro) meses o prazo mínimo 
para utilização dos créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS decorrentes da aquisi-
ção de edificações; amplia o prazo para pagamento de 

impostos e contribuições; altera a Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis nºs 
9.779, de 19 de janeiro de 1999, 8.212, de 24 de julho 
de 1991, 10.666, de 8 de maio de 2003, 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.426, 
de 24 de abril de 2002, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 10.892, de 13 de julho de 2004, 9.074, de 7 
de julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 de mar-
ço de 2004, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925 
de 23 de julho de 2004, 11.196, de 21 de novembro 
de 2005; revoga dispositivos das Leis nºs 4.502, de 30 
de novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, e do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro 
de 1977; e dá outras providências”.

2. Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

3. Encaminho, em anexo, processado da supra-
citada Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 262/07/PS-GSE

Brasília, 31 de maio de 2007

Assunto: envio de PLv à sanção presidencial

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, em Sessão 
Plenária do dia 23-5-07, foi aprovada a Emenda nº 
5, rejeitadas as Emendas de nºs 6 e 7 e não subme-
tidas à votação as Emendas de nºs 1 a 4, quanto ao 
mérito, nos termos do § 6º do art. 189 do RICD; ofere-
cidas por essa Casa ao Projeto de Lei de Conversão 
nº 6, de 2007 (MPv nº 341/06, do Poder Executivo), a 
qual “Altera as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 de julho 
de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 11.355, 
11.356, 11.357 e 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
8.025, de 12 de abril de 1990, e 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, 11.457, de 16 de março de 2007, e 
dá outras providências”.

2. Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição faz, nesta data, enviada à 
sanção.

3. Encaminho, em anexo, o processado da supra-
citada Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.
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Of. nº 263/07/PS-GSE

Brasília, 31 de maio de 2007

Assunto: comunica envio de PLv à sanção

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que foram aprova-
das, na Sessão Plenária do dia 30-5-07, as Emendas 
de nºs 1 a 7, oferecidas por essa Casa ao Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007 (MPv nº 339/06, do 
Poder Executivo), que “Regulamenta o Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação – FUN-
DEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 
14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis 
nºs 9.424, de 24 de dezembro de 1996, 10.880, do 9 
de junho do 2004, e 10.845, de 5 do março de 2004; 
e dá outras providencias”.

2. Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

3. Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com referência aos expedientes que acabam de ser 
lidos, os Projetos de Lei de Conversão nºs 6, 7 e 13, 
de 2007, provenientes das Medidas Provisórias nºs 
341 e 351, de 2007; e 339 de 2006, respectivamente, 
voltam à Comissão Mista, nos termos do art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002 – CN.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 14, de 2007 ( nº 
686, de 2007, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia do Acórdão 988/2006-
TCU (Plenário), proferido nos autos do Processo TC-
007.444/2001-7, bem como o relatório e voto que o 
fundamentam, sobre pedido de reexame interposto pela 
Trensurb, a respeito de superfaturamento nas obras da 
extensão da linha 1 do metrô de Porto Alegre/RS.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 15, de 2007 (nº 
877/2007, na origem), do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando Relatório das Atividades daquele Tribu-
nal, referente ao 1º trimestre do exercício de 2007.

A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, propostas de emenda à Constituição 
que passo a ler.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇAO  
Nº 50, DE 2007

Altera o art. 14, para dar novo regula-
mento às inelegibilidades e à ação de im-
pugnação de mandato.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 14 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:

Art. 14. A soberania popular será exer-
cida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 
e secreto, com valor igual para todos, através 
de eleições livres e periódicas e, nos termos 
da lei, mediante:

 ..............................................................
§ 7º A inelegibilidade do cônjuge e dos 

parentes consangüíneos ou afins, até segundo 
grau, inclusive, ou por adoção, do Presidente 
da República, de Governador de Estado, do 
Distrito Federal ou de Território Federal e de 
Prefeito:

I – refere-se ao pleito imediatamente pos-
terior ao mandato em curso;

II – não é removida pela cessação, por 
qualquer causa, do exercício do mandato an-
tes do seu término;

III – não atinge os que, referidos neste 
parágrafo, sejam titulares de mandato eletivo 
e pretendam eleição a outro cargo ou manda-
to ou reeleição;

IV – estende-se ao cônjuge e parentes 
de quem haja substituído ou sucedido aos 
Chefes de Executivo nos seis meses anterio-
res ao pleito.

 ..............................................................
§ 10. O mandato eletivo poderá ser im-

pugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de 
quinze dias contados da diplomação, instruída 
a ação com provas de abuso do poder econô-
mico, corrupção ou fraude.

§ 11. A ação de impugnação de manda-
to eletivo deverá estar julgada em até noventa 
dias, contados da data da sua propositura, sob 
pena de sobrestamento da prestação jurisdi-
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cional do órgão judiciário em que se encontre 
o feito até que se colha a decisão.

§ 12. O autor da ação de impugnação de 
mandato eletivo responderá, na forma da lei, 
se temerário ou de manifesta má-fé. (NR)

Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

Algumas vacilações na jurisprudência do Direito 
Eleitoral Brasileiro levam a necessidade de se ter, com 
clareza, na Carta da República, o regulamento das 

inelegibilidades provocadas pela posição de Chefe do 
Poder Executivo, principalmente quanto às hipóteses de 
cessação dessa investidura, antes do próximo pleito.

Igualmente, é insustentável que uma ação de im-
pugnação de mandato arraste-se por anos – não raro por 
todo o mandato do impugnado, pelo que perderá o seu 
objeto –, sem um pronunciamento da Justiça Eleitoral. 
A seriedade que se busca e se espera nos processos 
eleitorais exige uma decisão efetiva e tempestiva quando 
alegada eleição com abuso do poder econômico, cor-
rupção ou fraude. Simulacros de prestação jurisdicional 
não só incentivam a prática de abusos nos pleitos como 
também depõem contra o próprio Judiciário.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................

Dos Direitos Políticos

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, corn valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

I – plebiscito;
II – referendo;

III – iniciativa popular.
§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:
I – obrigatórios para os maiores de dezoito 

anos;
II – facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de de-

zoito anos.
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§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os es-
trangeiros e, durante o período do serviço militar obri-
gatório, os conscritos.

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma 
da lei:

I – a nacionalidade brasileira;
II – a pleno exercício dos direitos políticos;
III – o alistamento eleitoral;
IV – a domicílio eleitoral na circunscrição;
V – a filiação partidária;
VI – a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Pre-

sidente da República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governa-

dor de Estado e do Distrito Federal;
c) vinte e urn anos para Deputado Federal, Depu-

tado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz 
de paz;

d) dezoito anos para Vereador.
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfa-

betos.
§ 5º O Presidente da República, as Governa-

dores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido ou substituído no curso dos 
mandatos poderão ser reeleitos para urn único perí-
odo subseqüente.

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presi-
dente da República, os Governadores de Estado e do 
Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos res-
pectivos mandatos até seis meses antes do pleito.

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição 
do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos 
ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Pre-
sidente da República, de Governador de Estado ou 
Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem 
os haja substituído dentro dos seis meses anteriores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e can-
didato a reeleição.

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as 
seguintes condições:

I – se contar menos de dez anos de serviço, de-
verá afastar-se da atividade;

II – se contar mais de dez anos de serviço, será 
agregado pela autoridade superior e, se eleito, pas-
sará automaticamente, no ato da diplomação, para a 
inatividade.

§ 9º Lei complernentar estabelecerá outros casos 
de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim 
de proteger a probidade administrativa, a rnoralidade 
para o exercício do mandato, considerada a vida pre-
gressa do candidato, e a normalidade e legitimidade 
das eleições contra a influência do poder econôrnico 

ou o abuso do exercício de função, cargo ou ernprego 
na adrninistração direta ou indireta.

§ 10. O rnandato eletivo poderá ser impugnado 
ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias con-
tados da diplomação, instruída a ação corn provas de 
abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.

§ 11. A ação de impugnação de rnandato trarnitará 
em segredo de justiça, respondendo o autor, na forma 
da lei, se temerária ou de rnanifesta rná-fé.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 
Nº 51, DE 2007

Altera a art. 37, para dar novo regula-
mento a responsabilidade por atos de im-
probidade administrativa.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 37 passa a vigorar corn a seguinte 
alteração:

Art. 37.  ..................................................
 ..............................................................
 § 4º Os atos de improbidade administra-

tiva importarão a suspensão dos direitos polí-
ticos, a perda da função pública, a indisponibi-
lidade de bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 
da ação penal cabível, cujas penas, sanções 
e atos restritivos de direitos são aplicáveis a 
todos os agentes públicos, ordenadores de 
despesa ou não, que tenham praticado o ato 
ou contribuído, por ação ou omissão voluntá-
ria, para o seu resultado.

 .....................................................  (NR)

Art. 2º Esta Ernenda a Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A situação de corrupção desenfreada envolvendo 
dinheiro públcio, que temos presenciado na história re-
cente e atual da República, impõe ao Legislativo federal 
que busque meios de combatê-la de forma eficaz.

Um desses caminhos, temos para nós, é a ex-
tensão da responsabilidade a todos os agentes pú-
blicos, ordenadores de despesa ou não, que tenham 
praticado o ato ou contribuído, por ação ou omissão 
voluntária, para o seu resultado, fechando as portas 
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às desculpas amparadas por alegações inaceitáveis 
de desconhecimento.

A autoridade pública responsável pela despesa, 
pela fiscalização da ação dos agentes públicos sob 

sua gerência ou pela correta atuação do órgão estatal 

envolvido devem ser solidariamente responsáveis no 

caso de atos de improbilidade.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................
Art. 37. A administração pública direta e indireta 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência e, tambérn, ao seguinte:

I – os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 
na forma da lei;

II – a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a nature-
za e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 

prevista em lei, ressalvadas as norneações para car-
go em comissão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração;

III – o prazo de validade do concurso público 
será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período;

IV – durante o praza improrrogável previsto no 
edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convo-
cado com prioridade sobre novos concursados para 
assumir cargo ou emprego, na carreira;

V – as funções de confiança, exercidas exclu-
sivamente por servidores ocupantes de cargo efeti-
vo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições e 
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percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e asses-
sorarnento;

VI – é garantido ao servidor público civil o direito 
a livre associação sindical;

VII – o direito de greve será exercido nos termos 
e nos limites definidos em lei específica;

VIII – a lei reservará percentual dos cargos e em-
pregos públicos para as pessoas portadoras de defici-
ência e definirá os critérios de sua adrnissão;

IX – a lei estabelecerá os casos de contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público;

X – a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente pode-
rão ser fixados ou alterados por lei específica, obser-
vada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 
revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices;

Xl – a remuneração e o subsídio dos ocupan-
tes de cargos, funções e empregos públicos da ad-
ministração direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer ou-
tra natureza, não poderão exceder o subsídio men-
sal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, 
o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âm-
bito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo 
e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espé-
cie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no 
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este lirnite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e 
aos Defensores Públicos;

XII – os vencimentos dos cargos do Poder Legis-
lativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pago pelo Poder Executivo;

XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público;

XIV – os acréscimos pecuniários percebidos 
por servidor público não serão computados nern 
acumulados para fins de concessão de acréscimos 
ulteriores;

XV – o subsídio e os vencimentos dos ocupantes 
de cargos e emprego públicos são irredutíveis, ressal-
vado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos 
arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

XVI – é vedada a acumulação remunerada de 
cargos públicos, exceto, quando houver compatibili-
dade de horários, observado em qualquer caso o dis-
posto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor corn outra, técni-

co ou científica;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de 

profissionais de saúde, corn profissões regulamen-
tadas;

XVII – a proibição de acumular estende-se a em-
pregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia rnista, 
suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público;

XVIII – a administração fazendária e seus servi-
dores fiscais terão, dentro de suas áreas de competên-
cia e jurisdição, precedência sobre os demais setores 
administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada 
autarquia e autorizada a instituição de empresa públi-
ca, de sociedade de economia mista e de fundação, 
cabendo à lei complementar, neste último caso, definir 
as áreas de sua atuação;

XX – depende de autorização legislativa, em cada 
caso, a criação de subsidiárias das entidades mencio-
nadas no inciso anterior, assim como a participação 
de qualquer delas em empresa privada;

XXI – ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratadas mediante processo de licitação pú-
blica que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, corn cláusulas que estabeleçam obriga-
ções de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente per-
mitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis a garantia do cumprimento das 
obrigações.

XXII – as administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ativida-
des essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas 
por servidores de carreiras específicas, terão recursos 
prioritários para a realização de suas atividades e atu-
arão de forma integrada, inclusive com a compartilhar-
nento de cadastros e de informações fiscais, na forma 
da lei ou convênio.

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
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dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos 
II e III implicará a nulidade do ato e a punição da au-
toridade responsável, nos termos da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação 
do usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente:

I – as reclamações relativas à prestação dos 
serviços públicos em geral, asseguradas a rnanu-
tenção de serviços de atendimento ao usuário e a 
avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;

II – o acesso dos usuários a registros administrati-
vos e a informações sobre atos de governo, observado 
o disposto no art. 5º, X e XXXIII;

III – a disciplina da representação contra o exercí-
cio negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na adrninistração pública.

§ 4º Os atos de improbidade adrninistrativa im-
portarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o res-
sarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitas praticadas por qualquer agente, servidor 
ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas 
as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as res-
trições ao ocupante de cargo ou emprego da admi-
nistração direta e indireta que possibilite o acesso a 
informações privilegiadas.

§ 8ºA autonornia gerencial, orçamentária e finan-
ceira dos órgãos e entidades da adrninistração dire-
ta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, 
a ser firmado entre seus administradores e o poder 
público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre:

I – a prazo de duração do contrato;
II – os controles e critérios de avaliação de de-

sempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes;

III – a rernuneração do pessoal.
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se as empre-

sas públicas e as sociedades de economia mista e 

suas subsidiárias, que receberem recursos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
para pagamento de despesas de pessoal ou de cus-
teio em geral.

§ 10. É vedada a percepção simultânea de pro-
ventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos 
arts. 42 e 142 com a rernuneração de cargo, emprego 
ou função pública, ressalvadas os cargos acumuláveis 
na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em cornissão declaradas em lei de livre nome-
ação e exoneração.

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos 
limites remuneratórios de que trata o inciso XI do ca-
put deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório 
previstas em lei.

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do 
caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao 
Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emen-
da as respectivas Constituições e Lei Orgânica, como 
limite único, o subsídio rnensal dos Desembargado-
res do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a no-
venta inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo 
aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e 
dos Vereadores.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).

 
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 

Nº 52, DE 2007

Altera o art. 160 da Constituição Fe-
deral, para prescrever a possibilidade de 
compensação tributária entre entes fede-
rativos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 160 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos, transfor-
mando-se o atual parágrafo único em § 1º:

Art. 160.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º Se a União, por si ou por suas enti-

dades da administração indireta, tiver débito 
líquido, certo e exigível para corn o Estado, o 
Distrito Federal ou Município, os débitos des-
tes para corn aquela extinguir-se-ão até onde 
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se compensarem, não se aplicando a § 1º, I, 
deste artigo.

§ 3º Realizada a compensação de que 
trata o parágrafo anterior, e persistindo dé-
bitos:

I – adotar-se-á a regra do § 1º, I, deste 
artigo, se os débitos forern de Estado, do Dis-
trito Federal ou de Município para corn a União, 
ou do Município para corn Estado;

II – deverão ser eles quitados até o fim 
do exercício financeiro seguinte, se forem da 
União para corn Estado ou Município, ou do 
Estado para corn Município. (NR)

Art. 2º Esta Emenda a Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A proposição que estamos dando à análise e de-
cisão do Parlamento Brasileiro pretende constituciona-
lizar a possibilidade de compensação de débitos que 
Estados, o Distrito Federal ou Municípios mantenham 
com a União com débitos desta para com aqueles, im-
pedindo o condicionamento de pagamentos previsto 
hoje na redação do atual parágrafo único do art. 160 
da Carta da República.

A medida justifica-se por si, já que refoge ao 
razoável que, sendo ambas as entidades devedoras 
recíprocas, uma fique obrigada a pagar e a outra pos-
sa, sem quitar as sua próprias contas, condicionar a 
entrega de recursos.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................

Da Repartição das Receitas Tributárias
Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restri-

ção à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos, 
nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, neles compreendidos adicionais e acrés-
cimos relativos a impostos.

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo 
não impede a União e os Estados de condicionarem a 
entrega de recursos:

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de 
suas autarquias;

II – ao cumprimento do disposto no art.198, § 
2º, incisos II e III.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 
Nº 53, DE 2007

Revoga a inciso VII do art. 20 da Cons-
tituição e o § 3º do art. 49 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, para 
extinguir o instituto do terreno de marinha 
e seus acrescidos e para dispor sobre a 
propriedade desses imóveis.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Fica extinto, para todos os efeitos legais, o 
instituto do terreno de marinha e seus acrescidos.

Art. 2º As áreas conceituadas como terreno de 
marinha e seus acrescidos até a data da vigência desta 
Emenda Constitucional passam a ter a sua proprieda-
de assim definida:

I – continuam como domínio da União as áreas:

a) nas quais tenham sido edificados pré-
dios públicos que abriguem órgãos ou entida-
des da administração federal, inclusive instala-
ções de faróis de sinalização náutica;

b) que tenham sido regularmente destina-
das a utilização por prestadores de serviços pú-
blicos concedidos ou permitidas pela União;

II – passam ao domínio pleno dos Estados onde 
se situam as áreas:

a) nas quais tenham sido edificados pré-
dios públicos que abriguem órgãos ou entida-
des da administração estadual;

b) que tenham sido regularmente desti-
nadas a utilização por prestadores de servi-
ços públicos concedidos ou permitidos pelos 
Estados:

III – permanecem sob domínio pleno dos respec-
tivos donatários as áreas doadas mediante autorização 
em Lei Federal;

IV – passam ao domínio pleno dos Municípios 
onde se situam as áreas:

a) não enquadráveis nas hipóteses des-
critas nos incisos I a III;

b) nas quais tenham sido edificadas pré-
dios públicos que abriguem órgãos ou entida-
des da administração municipal;

c) atualmente locadas ou arrendadas a 
terceiros pela União;

V – passam ao domínio pleno:

a) dos foreiros, quites com suas obriga-
ções, as áreas sob domínio útil destes, me-
diante contrato de aforamento;

b) dos cessionários as áreas que lhes 
foram cedidas pela União.

Parágrafo único. Ao oficial do registro imobiliário 
da circunscrição respectiva, à vista das certidões de 
quitação das obrigações relativas ao imóvel, compete 
proceder ao registro de transmissão do domínio ple-
no em favor das pessoas referidas nos incisos II a V 
deste artigo.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor no prazo de cento e vinte dias a contar de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam-se o inciso VII do art. 20 da 
Constituição Federal e o § 3º do art. 49 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

Justificação

Como é de conhecimento geral, ao conceder 
áreas públicas em aforamento o poder público – se-
nhorio direto ou detentor do domínio pleno – passa ao 
domínio útil do particular meras porções de terra nua, 
cabendo ao foreiro nela fazer as edificações e todas 
as benfeitorias úteis e necessárias.

Assim, a fixação da parcela de domínio da União 
em dezessete por cento do valor do domínio pleno do 
terreno (art. 123 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, com 
a nova redação do art. 32 da Lei nº 9.636, de 1998), 
não passa, à toda evidência, de simples ficção legal, 
uma vez que é, sobretudo em decorrência das citadas 
edificações e benfeitorias feitas pelo particular, que se 
opera a valorização do bem público dado em afora-
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mento. Ou seja, o poder público passa a auferir nítido 
benefício financeiro sem efetuar qualquer dispêndio.

Por outro lado, as áreas definidas como terrenos 
de marinha, na quase totalidade dos casos, são objeto 
de aforamentos muito antigos, do que decorre que o 
valor desses imóveis já foi integralmente pago mediante 
sucessivos foros anuais recolhidos, quase sempre, há 
mais de três ou quatro dezenas de anos.

Essa realidade ainda mais se afirma quando se 
trata de áreas objeto de várias transferências de domínio 

direto, pois a cada uma dessas operações incide, afora 
os impostos municipais, a taxa de cinco por cento a título 
de laudêmio recolhido aos cofres do poder público.

A presente proposta, portanto, ao preconizar que 
passem diretamente à propriedade dos foreiros quites 
com suas obrigações as áreas de terrenos de marinha 
que lhes tenham sido concedidas em aforamento, con-
substancia medida de impostergável justiça.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................
Art. 20. São bens da União:

....................................................................................
VII – os terrenos de marinha e seus acrescidos;

....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

Art. 49.  A Lei disporá sobre o instituto da enfiteu-
se em imóveis urbanos, sendo facultada aos foreiros, 
no caso de sua extinção, a remição dos aforamentos 
mediante aquisição do domínio direto, na conformidade 
do que dispuserem os respectivos contratos.
....................................................................................

3º A enfiteuse continuará sendo aplicada aos ter-
renos de marinha e seus acrescidos, situados na faixa 
de segurança, a partir da orla marítima.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB 
– AP) – As propostas de emenda à Constituição que 
acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições 
constantes dos arts. 354 e seguintes do Regimen-
to Interno.

As matérias serão publicadas e remetidas à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Edison Lobão.

Passa-se à

 
ORDEM DO DIA

Não chegou à Presidência informação sobre 
acordo de Lideranças para apreciação dos Itens 1 e 
2 da pauta, ficando sobrestada a apreciação dos de-
mais itens.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:
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1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 15, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 359, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2007, que altera 
as Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, 10.855, de 1º de abril de 2004, 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, 11.457, de 16 
de março de 2007, 10.910, de 15 de julho de 
2004, 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.233, de 
22 de dezembro de 2005, revoga dispositivos 
das Leis nºs 11.302, de 10 de maio de 2006, 
10.997, de 15 de dezembro de 2004, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
11.098, de 13 de janeiro de 2005, 11.080, de 
30 dezembro de 2004; e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 359, de 
2007) (instituição de gratificação a servidores 
do Poder Executivo).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-5-

2007)
Prazo final (prorrogado): 16-7-2007

 
2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 16, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 358, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 16, de 2007, que altera 
dispositivos das Leis nºs 11.345, de 14 de se-
tembro de 2006, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e 8.685, de 20 de julho de 1993, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provi-
sória nº 358, de 2007) (FNS – Santas Casas 
de Misericórdia; parcelamento das dívidas de 
entidades desportivas com a Receita Federal, 
INSS e FGTS; ANCINE)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.5.2007)
Prazo final (prorrogado): 16-7-2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 17, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 361, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 17, de 2007, que 
institui o Auxílio de Avaliação Educacional 
– AAE para os servidores que participarem 
de processos de avaliação realizados pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP ou pela 
Fundação CAPES; altera as Leis nºs 10.880, 
de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fe-
vereiro de 2006, 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, e 11.458, de 19 de março de 2007; 
cria cargos em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores – DAS; cria, 
em caráter temporário, funções de confian-
ça denominadas Funções Comissionadas 
dos Jogos Pan-americanos – FCPAN; trata 
de cargos de reitor e vice-reitor das Univer-
sidades Federais; revoga dispositivo da Lei 
nº 10.558, de 13 de novembro de 2002; e 
dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 361, de 2007) (criação de 
gratificações);

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.5.2007)
Prazo final (prorrogado): 9-8-2007

 
4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 360, de 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 360, de 2007, que altera a 
Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que 
dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências (cria a Secretaria de Comuni-
cação Social);

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.5.2007)
Prazo final (prorrogado): 9-8-2007
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5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 362, de 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 362, de 2007, que dispõe so-
bre o salário mínimo a partir de 1º de abril de 
2007 e revoga a Lei nº 11.321, de 7 de julho 
de 2006.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

14.5.2007)
Prazo final (prorrogado): 10-8-2007

 
6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 363, de 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, Medida Pro-
visória nº 363, de 2007, que acrescenta o art. 
2º-A e altera o art. 3º da Lei nº 10.184, de 12 
de fevereiro de 2001, que dispõe sobre a con-
cessão de financiamento vinculado à exporta-
ção de bens ou serviços nacionais.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.6.2007)
Prazo final : 17-6-2007

 
7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que Cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, 
que apresenta, e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os Srs. Senadores Romero Jucá, Sérgio Guerra, João 
Tenório, Jefferson Péres e Gerson Camata enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o § 
2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores: 

“Uma revolução das contas externas”; “mudança 
estrutural em curso”; “o Brasil caminha, como nunca 
antes, em sintonia com a economia mundial”; “evolução 
inédita e quase silenciosa da economia brasileira”, são 
alguns dos adjetivos da matéria de capa da Revista 
Veja, de 18 de abril do corrente ano. 

A revista Veja retrata um aspecto muito positivo 
das mudanças nas condições macroeconômicas do 
país: a capacidade de compra do Real. 

Os fundamentos econômicos que dão força ao 
Real são: 

Saldos da balança comercial e das tran-
sações correntes altamente positivos;

Redução da dívida externa; 
Relação Dívida/PIB de apenas 44,9% 
Reservas em Moedas Fortes acima dos 

113,3 bilhões de dólares; 
Inflação controlada na faixa dos 3% ao 

ano.

Há efetivamente uma “revolução das contas ex-
ternas”, não se trata de uma mera figura de retórica. 
Chamo a atenção para alguns números: Nosso Sal-
do da Balança Comercial acumulado ao longo de 60 
anos, de 1947 a 2006, é positivo em US$ 276,6 bilhões. 
Deste total, US$ 149,2 bilhões, ou 54% do saldo de 
60 anos, foi alcançado entre os anos de 2003 e 2006. 
E, o mais importante, a verdadeira fragilidade persis-
tente da economia brasileira, mãe de todas as crises 
financeiras vividas pelo país, é o déficit em transação 
corrente. Acumulamos ao longo dos últimos 60 anos 
um déficit de US$ 348,3 bilhões. Um déficit e tanto. En-
tre 2003 e 2006, no entanto, obtivemos um superávit 
de US$ 43,4 bilhões. Se atentarmos para os anos de 
ocorrência de déficits nas transações correntes, ve-
remos que estes ocorreram 49 vezes. Os superávits 
apenas em 11 vezes. Destas 11, 4 ocorreram em 2004, 
2004, 2005 e 2006. Pela primeira vez houve superávit 
em transações correntes por quatro anos seguidos. E 
caminhamos para o 5º ano sucessivo de superávit em 
transações correntes. O saldo no primeiro trimestre do 

JUNHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL528     



Junho de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 7 18877 

ano foi de US$ 1,694 bilhão. Na Balança Comercial, 
até a 2ª semana de abril de 2007, o saldo é de US$ 
10, 461 bilhões. A estimativa do Banco Central para 
o saldo de transações correntes para 2007 é de US$ 
4,5 bilhões.

Quem não perceber que há uma mudança sig-
nificativa na inserção do Brasil no Mundo vai perder o 
bonde da história.

Há anos que o governo fala claramente que não 
adotará artificialismos para valorizar ou desvalorizar 
o Real. O Governo não imporá á sociedade brasileira 
um valor arbitrário da nossa moeda. O importante a 
destacar, Senhor Presidente, Senhoras Senadoras e 
Senhores Senadores, é que o Governo atua com equi-
líbrio nesta questão.

Equilíbrio não significa inércia. O Governo tem 
aproveitado a onda positiva da economia internacio-
nal para acumular reservas e para mudar o perfil da 
dívida alongando-a e desvinculando-a da taxa SELIC. 
Já conseguimos negociar títulos com vencimento de 
45 anos. 

Por outro lado, o Governo tem feito as inter-
venções compatíveis com o regime de câmbio flu-
tuante, ou seja, com a livre valorização do Real: As 
compras de dólares pelo Banco Central têm servi-
do para conter uma excessiva alta da nossa moe-
da. O Governo tem dado provas sucessivas de que 
persegue uma taxa de juros interna mais próxima 
das taxas existentes na maioria dos países, com a 
cautela necessária às peculiaridades brasileiras. Já 
são 15 meses consecutivos de queda da taxa de ju-
ros fixada pelo Banco Central. Esperamos que em 
breve a queda das taxas de juros contenha o afluxo 
de capital estrangeiro em busca de ganhos de pura 
arbitragem. Estas são as medidas que o Governo 
pode tomar e está tomando.

Não haverá surpresas nem pirotecnia nem má-
gicas na Economia. Quem tem dado esta garantia é 
o Presidente Lula. O Presidente inicia seu segundo 
governo fortalecendo um prumo claro para o país, o 
da aceleração do crescimento, com educação de qua-
lidade e melhoria da distribuição de renda.

Queremos o maior consenso possível para o 
desenvolvimento do Brasil. Todos sabem que ad-
vogo esta tese há muito tempo. Não precisamos 
de pensamento único. As receitas dos remédios 
variam. Uma política equilibrada sabe que o re-
médio ou o veneno depende da dose. O equilíbrio 
é sempre uma busca e exige a prova do debate 
franco e aberto. 

Mais exportação significa mais dólares no Brasil. 
Esse fato influencia a cotação do Real. O aumento 
das importações causa problemas diretos para di-
versos setores produtivos, ao mesmo tempo em que 
facilita a modernização destes e de outros setores. 
Há perdas e ganhos. O que logicamente gera muita 
discussão.

Respeito as diversas soluções apresentadas no 
debate econômico, mas respeito ainda mais a firme 
determinação do Governo que, sem sobressaltos, sem 
confiscos e com respeito às instituições democráticas, 
consolidou avanços anteriores, corrigiu equívocos, 
definiu novas prioridades e assegurou uma proteção 
macroeconômica ao nosso país.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao olhar-
mos o Brasil em perspectiva histórica verificamos 
que estamos a reunir as condições para obtermos 
o grau de investimento. Aptos, portanto, a disputar 
os recursos de investimentos dos grandes fundos 
de pensão de trabalhadores do primeiro mundo e a 
aumentar o ritmo do crescimento sustentável, que 
nos últimos três anos se situou na faixa dos 4,1 % 
ao ano.

Era o que eu tinha a dizer, muito obrigado.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, 

Ocupo a Tribuna neste momento para fazer o re-
gistro da matéria intitulada “Lula está comprando um 
apartamento micado”, publicada na revista Isto É em 
sua edição de 25 de abril de 2007.

A matéria destaca que o presidente Lula está 
pagando mensalmente as prestações de um aparta-
mento no Guarujá, litoral de São Paulo, que está sendo 
construído pela Bancoop, uma cooperativa criada há 
11 anos pelo Sindicato dos Bancários de São Paulo 
e que está sendo investigada pelo Grupo de Atuação 
Especial e combate ao Crime Organizado (GAECO), 
da polícia de São Paulo que já pediu a abertura de 
inquérito.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado “O que é isso, Matil-
de?”, publicado na revista Veja em sua edição de 04 
de abril de 2007.

Em seu artigo, o jornalista Antonio Petry, chama 
a atenção para o fato do governo Lula implementar um 
projeto de inclusão racial que na verdade está dividin-
do o país em negros e brancos. O jornalista chama a 
atenção para a declaração da ministra da Igualdade 
Racial a BBC,em que afirma: “não é racismo quando um 
negro se insurge contra um branco”. Para o articulista, 
“com seus estatutos de igualdade racial escandalosa-

mente discriminadores, com suas pesquisas raciais em 
universidades e no serviço público, o projeto do gover-
no é forçar o Brasil a renunciar a mestiçagem, fonte 
de toda nossa originalidade, para adotar uma versão 
americanizada de país bicolor, preto e branco”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, na última segunda-feira (dia 28/05), 
o Sr. Presidente da República e o Ministro da Saúde 
anunciaram um conjunto de medidas constantes da 
nova política governamental de planejamento familiar, 
incluindo a distribuição gratuita de 20 milhões de car-
telas de pílulas anticoncepcionais; acesso, a preços 
acessíveis, a anticoncepcionais injetáveis na rede de 
farmácias populares; campanhas de esclarecimento 
sobre as vantagens da vasectomia sobre a laqueadura 
de trompas como método de contraconcepção e sua 
facilitação via hospitais da rede SUS.

Já não era sem tempo! Houvesse essa decisão 
sido tomada há duas ou três décadas, período mais 
agudo da explosão demográfica brasileira, estaríamos 
hoje vivendo em um país muito diferente, muito melhor, 
mais próspero e mais justo.

Infelizmente, uma poderosa frente única, formada 
pelo obscurantismo, a falácia geopolítica e o equívoco 
ideológico, juntou igreja, direita e esquerda em um ato-
leiro de omissões que redundaram no triste espetáculo 
de colapso de serviços públicos essenciais, escalada 
da criminalidade, desemprego, subemprego e amea-
ças ambientais que desgraça o nosso presente e com-
promete o nosso futuro. Um espetáculo presidido pela 
paternidade e pela maternidade irresponsáveis.

As autoridades do regime militar de 1964 a 1985, 
por ação ou, mais freqüentemente, por omissão, patro-
cinaram uma política natalista, estribada na perigosa 
fantasia de preencher nossos imensos vazios demo-
gráficos, em especial a Amazônia. Por sorte, o plano 
não foi plenamente bem-sucedido; caso contrário, es-
taríamos diante de um desastre ecológico capaz de 
fazer empalidecer o presente ciclo infernal de queima-
das e devastação.

O utopismo esquerdista, de sua parte, sonhava 
em liderar hordas de famintos na tomada de assalto 
do poder burguês...

Outros ainda imaginavam que o puro e simples 
aumento da população significaria expansão do mer-
cado externo.

Que erros grotescos, que enganos calamito-
sos!!

Como falar em mercado interno promissor dian-
te de uma população cuja maioria esmagadora não 
dispõe de poder aquisitivo suficiente para manter um 
padrão de vida minimamente digno?

Como ignorar que a marginalização dessas mas-
sas despossuídas, seu alijamento da sociedade do 
consumo, sob o bombardeio incessante da publicidade, 
só serve para fomentar a frustração, o endividamento 
irresponsável e, em muitos casos, o crime?

Como esperar que um país incapaz de prover 
educação em volume suficiente e de boa qualidade ao 
conjunto dos seus cidadãos possa construir a base de 
solidariedade e participação fundamental para o su-
cesso de uma estratégia de segurança nacional?

Ora, estudos patrocinados pelas Nações Uni-
das e outros organismos internacionais comprovam 
que, com a exceção solitária dos Estados Unidos e do 
Japão, cuja população envelhece vertiginosamente, 
países com alto índice de desenvolvimento humano 
apresentam população pequena ou, de qualquer for-
ma, modesta em confronto com seus recursos e terri-
tórios ( Canadá, Austrália, Suécia, Noruega, Irlanda, 
e assim por diante).

Sr. Presidente, bem verdade que a natalidade 
brasileira vem caindo nos últimos anos depois do ex-
plosivo crescimento experimentado no último século 
– de 30 milhões de habitantes em 1930 para 180 mi-
lhões em 2000! Ou, como lembra, o almirante e ex-mi-
nistro Mário César Flores, foram quatro Argentinas em 
70 anos, uma pressão insuportável sobre os sistemas 
de saúde, educação, energia, saneamento básico e 
transportes.

Mesmo hoje em dia, porém, os que menos po-
dem são os que mais têm filhos, muitos deles nasci-
dos de mães ainda meninas, menores de idade, en-
grossando sem parar o exército da informalidade e da 
desassistência.

Ao tardio, mas ainda assim bem-vindo despertar 
do Poder executivo para o desafio tão crucial à cida-
dania, ao meio ambiente e à qualidade de vida, vem 
juntar-se uma nova consciência do Parlamento, exem-
plificada pela Frente Parlamentar em defesa do plane-
jamento familiar, cujo coordenador, Deputado Maurício 
Trindade (PR/BA), acaba de requerer à Comissão de 
Seguridade Social e Família da Câmara a criação de 
subcomissão especial sobre o tema, com o objetivo de 
promover a atualização da legislação vigente e imple-
mentar ações preventivas e educacionais, que garan-
tam acesso pleno às informações, meios, métodos e 
técnicas disponíveis para o controle da natalidade e a 
saúde reprodutiva de mulheres e homens.

Afinal, Sr. Presidente, planejar o futuro do Brasil 
envolve, antes de mais nada, o planejamento do ta-
manho das famílias brasileiras.

Muito obrigado!
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, tornou-se comum no Brasil, nos úl-
timos anos, o uso da expressão “crime organizado”. 
Aprendemos a conviver com rebeliões simultâneas 
em presídios, incêndios de ônibus, ataques a dele-
gacias e a policiais civis e militares, além de outros 
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tipos de atentados – todos atribuídos a organizações 
que têm nomes como “Comando Vermelho”, “Primeiro 
Comando da Capital” e “Terceiro Comando”, dotadas 
de alto nível de organização, com hierarquia, divisão 
de tarefas, esquemas sofisticados de arrecadação de 
recursos e numerosos integrantes.

Uma nova ordem criminosa surgiu, e tudo indica 
que ainda não acordamos para a sua existência, tanto 
que ela prospera diante dos nossos olhos. Não esta-
mos tratando de simples quadrilhas de assaltantes, 
assassinos ou estelionatários, mas de estruturas que 
pouco têm a ver com os antigos conceitos de crime e 
de criminoso.

Juristas eminentes há tempos dedicam-se ao 
estudo do fenômeno, que, infelizmente, em nosso 
país tem recebido pouca ou nenhuma atenção dos 
governantes. 

Uma definição exemplar pode ser encontrada 
na obra de Alberto Silva Franco. Ele diz que o crime 
organizado “detém um imenso poder, com base numa 
estrutura que lhe permite aproveitar as fraquezas es-
truturais do sistema penal; dispõe de meios instrumen-
tais de moderna tecnologia; apresenta um intrincado 
esquema de conexões com outros grupos e uma rede 
subterrânea de ligações com os quadros oficiais da vida 
social, econômica e política da comunidade; origina atos 
de extrema violência; exibe um poder de corrupção de 
difícil visibilidade; e, em resumo, é capaz de inerciar 
ou fragilizar os poderes do próprio Estado”. 

No Brasil, o crime organizado atingiu o objetivo 
final a que se refere Silva Franco: em algumas regiões, 
tornou-se um poder paralelo, que oferece empregos, 
dita normas, como ordenar o fechamento do comér-
cio, estabelece penas para quem transgride alguma de 
suas regras e cobra taxas dos moradores. Sabemos 
que, em nossas metrópoles, há casos de comunidades 
inteiras que são governadas pelo arbítrio de organiza-
ções criminosas. 

Não é mais o Estado quem detém o monopólio 
do uso da força, da cobrança de tributos e da aplicação 
das leis. Como diz um velho ditado, quando falta a força 
da lei, o que passa a prevalecer é a lei da força.

Uma pergunta é inevitável: como o crime organi-
zado conseguiu expandir-se, conquistar tanto espaço 
e poder? A resposta está no principal ramo de negó-
cio a que se dedica, o mais lucrativo do mundo – o 
tráfico de drogas.

São os recursos do narcotráfico que sustentam 
as organizações criminosas e permitem que exerçam 
seu poder a cada dia maior, além de estimularem a 
diversificação de atividades, que vão do contrabando 
de armas ao roubo de veículos e cargas e à lavagem 
do dinheiro obtido com seus negócios.

O presidente da Colômbia, Alvaro Uribe, conce-
deu uma entrevista ao jornal O Globo, publicada na 
edição de terça-feira, dia 20, que serve de alerta para 
o Brasil. É bom lembrar que a Colômbia é um país que 
esteve à beira da desintegração devido ao narcotráfico. 
Perguntado sobre quais recomendações faria ao pre-
sidente Lula, se este pedisse conselhos para resolver 
o problema, o presidente colombiano respondeu que 
o tráfico de drogas não é um problema de polícia, é 
do Estado.

“Eu recomendaria que atacasse sem piedade 
todas as faces do tráfico: produção, transporte, venda 
e consumo. E esse ataque deve ser feito com enorme 
rigor e sem recuar um metro sequer”, afirmou Alvaro 
Uribe.

O ministro da Defesa da Colômbia, Juan Manuel 
Calderon, foi ainda mais específico. Para ele, o Exército 
brasileiro deveria ser usado imediatamente no combate 
ao tráfico. “Trata-se de uma guerra. Nós conseguimos 
derrotar o tráfico com completa intransigência, com 
absoluta intolerância”.

Pode-se até discordar do que dizem as autorida-
des colombianas, mas é impossível negar que temos 
sido muito tolerantes. 

Toleramos o domínio de favelas por traficantes, 
toleramos a circulação de armas e narcóticos nas 
fronteiras tríplices – entre Colômbia, Brasil e Peru, e 
entre Brasil, Paraguai e Argentina. Toleramos a peri-
gosa associação entre traficantes brasileiros e as Farc 
colombianas, o grupo narcoguerrilheiro que usa uma 
retórica de esquerda para encobrir suas atividades 
criminosas.

Toleramos ainda o recrutamento de crianças para 
a vigilância dos pontos de venda e para a entrega de 
drogas, como demonstra o relatório de 2005 do Es-
critório Regional Contra Drogas e Crime das Nações 
Unidas no Brasil. 

Gostaria de citar aqui um trecho desse relató-
rio: “As crianças são recrutadas no nível mais baixo, 
principalmente para vigiarem o movimento dos pontos 
de venda. Com o tempo, elas progridem nessa hierar-
quia e passam a ser mensageiras dos traficantes nos 
morros. Quando são bem-sucedidas nessa estrutura, 
logo começam a entregar drogas aos clientes. Os so-
breviventes dessas operações podem se tornar “con-
troladores” armados (seguranças que protegem as 
operações e a renda das vendas de drogas). A maio-
ria desses jovens morre sem ter saído da base dessa 
hierarquia. Quando um traficante no morro não gosta 
do trabalho de uma criança ou acha que ela pode se 
tornar uma testemunha perigosa, ela é simplesmente 
assassinada.
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“Estima-se que a entrega de drogas ilíci-
tas em domicílio no Brasil gere oportunidades 
de emprego para aproximadamente 20 mil 
“aviõezinhos”. Esses entregadores são, em 
sua maioria, adolescentes na faixa etária dos 
10 aos 16 anos, cujo salário mensal varia de 
150 a 200 dólares.”

Não é um fenômeno exclusivo do Rio e de São 
Paulo. De acordo com uma notícia publicada na edi-
ção de 15 de março do jornal A Tribuna, de Vitória, a 
Comissão de Segurança da Assembléia Legislativa 
do Espírito Santo ouviu o relato de que menores são 
contratados por traficantes por 200 reais por semana, 
só para monitorar os horários em que as patrulhas 
policiais percorrem os bairros.

Nas últimas décadas, permitimos que essa es-
trutura prosperasse quase impune. Agora, estamos 

sofrendo as conseqüências. Sofreremos ainda mais 
se nada fizermos, porque a expansão do crime orga-
nizado não terminou, nem irá terminar. Ao contrário, 
a tendência é de que ele se torne uma ameaça tão 
complexa que, um dia, talvez sejamos forçados a re-
conhecer a nossa impotência para combatê-lo. Antes 
que esse dia chegue, o País precisa despertar para o 
problema, e agir sem demora.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às15 horas e 34 
minutos.)
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Ata da 1ª Reunião, em 8 de junho de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Edison Lobão

(Inicia-se a reunião às 9 horas e 17 mi-
nutos)

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– No plenário não há número regimental para a aber-
tura da sessão, não podendo esta ser realizada. 
Nos termos do § 2º do art. 155 do Regimento 
Interno, o expediente que se encontra sobre 
a mesa será despachado pela Presidência, 
independentemente de leitura.

É o seguinte o Expediente despacha-
do:

Ofício nº 128/07 – GLPSDB

Brasília, 6 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional 
Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico a V. Exª, o Senador 
Cícero Lucena, para integrar como titular a Comissão 
Mista Especial para acompanhar, monitorar e fiscalizar 
as ações referentes ás mudanças climáticas no Bra-
sil, na vaga do Senador Arthur Virgílio que passará a 
integrar a Comissão como suplente.

Na oportunidade, renovo protesto de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 9 horas e17 
minutos.)

EMENDAS

– Nºs 1 a 2.356, de 2007, apresentadas ao Pro-
jeto de Lei do Congresso Nacional nº 2, de 
2007 (Publicadas em suplemento à pre-
sente edição)
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